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RESUMO 
O presente trabalho analisa os aspectos das cláusulas especiais, em especial a 
cláusula de retrovenda, buscando entender a existência das brechas normativas que 
possibilitam sua utilidade para a simulação de contratos de usura, utilizando o método 
dedutivo, onde analisa do geral para o particular. Buscou-se ainda, entender o 
contexto no qual essa cláusula está inserida, onde para isso primeiro é demonstrado 
as características dos contratos de compra e venda, sua finalidade e suas 
possibilidades de aplicação. Posteriormente, o conjunto das cláusulas especiais no 
qual se inclui a retrovenda está inserida, e as características individuais de cada uma. 
Após isso, é demonstrada uma análise mais aprofundada da cláusula de retrovenda, 
demonstradas algumas diferenças doutrinarias com o entendimento jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça quanto a aplicação dessa norma aos bens móveis. 
Diferenciando as práticas do erro, dolo e simulação e suas interligações com o instituto 
da retrovenda. Por meio da análise doutrinária e jurisprudencial, fica demonstrado que, 
apesar de pouco utilizada, a cláusula de retrovenda é, em boa parte dos casos, usada 
para simular a prática de usura, bem como será demonstrado as consequências legais 
disto. Também foram levantados alguns questionamentos quanto à existência da 
retrovenda no direito brasileiro e as situações de onerosidade que podem vir a causar 
a uma das partes, motivo pelo qual se entenderá a necessidade de se trazer a 
questões que foram tratadas no trabalho. Ao final, expõe as razões pela necessidade 
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Atualmente o contrato de compra e venda ficou consolidado como a forma de 
negócio jurídico mais utilizada no mundo, principalmente devido a sua praticidade para 
lidar com os interesses do dia-a-dia das pessoas. Contudo, mesmo o contrato de 
compra e venda possui suas peculiaridades e características que servem para 
propósitos diferentes. 
Devido à larga gama de negócios jurídicos diferentes que existem na 
sociedade, foram inclusos nos contratos inúmeros dispositivos que pudessem suprir 
as necessidades das pessoas, seja para facilitar a negociação, seja para conferir 
maior segurança jurídica.  
Será demonstrada a utilidade das cláusulas especiais e sua importância para 
garantir interesses específicos das partes, e posteriormente em especial a cláusula de 
retrovenda e sua problemática no direito brasileiro. 
Com isso, no primeiro capítulo analisa-se, de forma mais genérica, alguns 
aspectos dos contratos de compra e venda. 
Dentre essas características e peculiaridades, existem as cláusulas especiais 
dos contratos de compra e venda, cláusulas essas que são opcionais e alteram os 
contratos a fim de garantir algum interesse. Por esse motivo, no segundo capítulo faz-
se um estudo de cada cláusula e de suas utilidades. 
Para o terceiro capítulo será analisada a cláusula especial de retrovenda de 
forma mais aprofundada, pois, como se verá, esta possui brechas que geram uma 
certa abusividade a uma das partes quando ocorrem em erro ou dolo, bem como 
facilita a prática da simulação de contratos de usura. 
Por esse motivo, serão abordadas as diferenças entre o erro, dolo e simulação 
nos contratos, assim como o tratamento que o Código Civil e o Código de Processo 
Civil dão para a ocorrência dessas práticas.  
Para corroborar esse entendimento, será feita uma análise jurisprudencial e 
doutrinária que demonstram a prática recorrente da simulação nos contratos de 
compra e venda com cláusula de retrovenda. 
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Durante a confecção da pesquisa será utilizado o método de abordagem 
dedutivo, visto que nele o conhecimento é consubstanciado a  partir  de  premissas  
gerais aplicáveis a hipóteses concretas, pois procede do geral para o particular. 
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1. CONTRATO DE COMPRA E VENDA  
Antes de tudo é necessário abordar o tema da classificação dos contratos de 
compra venda, pois ele é necessário para averiguar qualquer contrato, visto que para 
cada um haverá diferentes requisitos, cláusulas e objetos. 
Contrato segundo a definição de Carlos Roberto Gonçalves1, é a uma forma de 
contrair obrigações e uma espécie de negócio jurídico, dependendo, sempre, da 
participação de duas partes. Seu conceito, em sentido estrito, se restringe apenas aos 
pactos que consigam criar, modificar ou extinguir relações patrimoniais. 
O Código Civil brasileiro tipifica diversos contratos e, em seu artigo 425, 
estabelece que “é lícito às partes estipular contratos atípicos, observadas as normas 
gerais fixadas neste Código”, abrindo a possibilidade de realizar um negócio jurídico 
inclusive com contratos não tipificados, ou atípicos, como são classificados. 
O Código Civil dispõe e tipifica o contrato de compra e venda em seu Livro I 
(Do Direito das Obrigações), Título VI (Das Várias Espécies de Contratos), Capítulo I 
(Da Compra e Venda) como um contrato, no qual uma das partes tem a obrigação de 
transferir o domínio de certa coisa, e a outra parte, de pagar quantia certa em dinheiro. 
O contrato de compra e venda surgiu e se consolidou, substituindo a permuta 
(prática mais comum realizada por séculos) por ser mais fácil e prático para os 
negócios do dia-a-dia, como se pode extrair do entendimento de Sílvio de Salvo 
Venosa: 
Nos grupos primitivos, quando não era conhecido o valor fiduciário, ou seja, 
a moeda, a troca (permuta ou escambo) era o contrato mais importante. A 
partir da criação da moeda, a compra e venda passa a desempenhar o papel 
mais proeminente no campo contratual.2 
No direito romano, Caio Mario da Silva Pereira3 entende que o contrato era 
celebrado solo consenso, possuindo total validade e seus efeitos com a simples 
celebração do ato. O direito à propriedade não surgia com o contrato, mas apenas 
com a celebração da entrega definitiva do objeto do negócio jurídico. 
                                            
1 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil: parte geral, 10 ed. São Paulo: Saraiva, 2014. v. 1, p. 10 
2 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. 8 ed. São Paulo: Atlas, 2013. v. 3, cit., p. 5 
3 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. 13 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2009. v. 3, 
p. 5 
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Ainda em seu entendimento, os efeitos do contrato no direito brasileiro, bem 
como em outros ordenamentos jurídicos (como o alemão), seguem os do direito 
romano. Dessa forma, o contrato por si só não transfere a propriedade, mas apenas 
a posse. No sistema brasileiro o contrato funciona em duas fases, uma primeira 
contratual que possui caráter meramente obrigatório, sendo necessário uma segunda 
fase de entrega definitiva do objeto, em caso de bens móveis, ou o seu registro se for 
imóvel. Na contramão desse entendimento, existem sistemas como o francês e o 
português, dentre outros, em que o efeito translativo do bem se dá no momento da 
realização do contrato. 
Em análise aos diferentes ordenamentos jurídicos, Carlos Roberto Gonçalves 
pontifica que: 
Em nosso país (e em outros que também seguem o sistema alemão, como 
Áustria, Suíça, Hungria, Holanda, Espanha, Argentina, Chile etc.), sofre a 
perda do veículo o alienante que recebeu o pagamento do preço e 
convencionou entregá-lo no dia seguinte, se ocorrer à noite, por exemplo, o 
seu perecimento por incêndio ou furto, porque a coisa perece para o dono 
(res perit domino), e o fato aconteceu antes da tradição. Na França (e, 
também, na Itália, Bélgica, Polônia, Bulgária, Bolívia, Venezuela, bem como 
em Portugal, dentre outros países que seguem o mesmo sistema), o prejuízo 
seria do adquirente, que já se tornara dono pela convenção. 4 
Para Caio Mario da Silva Pereira5, o contrato de compra e venda é, de fato, o 
mais usado na sociedade, uma vez que todos realizam esse negócio jurídico em seu 
dia-a-dia, desde as formas mais simples, até as mais elaboradas, em que se exige 
uma forma solene. O direito alemão chega até mesmo a distinguir esses atos mais 
simples em Handkauf (venda manual) ou Realkauf (venda real), que eem ambas as 
práticas o contrato conclui-se no momento da prática, com o simples consentimento 
(como uma compra de baixo valor em um mercado). 
A partir desse ponto, o contrato de compra e venda pode ser compreendido 
como um negócio jurídico em que se busca adquirir, com o pagamento de um preço, 
a propriedade de determinada coisa móvel ou imóvel. 
Em suma, o contrato de compra e venda é definido como obrigar-se a dar uma 
coisa por um preço em dinheiro, objetivando a transferência de um bem do contratante 
vendedor ao contratante comprador, conforme elucidado por Venosa, o autor ainda 
                                            
4 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Contratos e Atos Unilaterais. 9 ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012. E-Book. v. 3. p. 218 
5 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit. 
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ressalta que o contrato possui uma importância que não se prende somente a compra 
e venda, como pode-se extrair do seguinte trecho: 
Sua importância não se prende unicamente à compra e venda propriamente 
dita, em todas as suas nuanças e modalidades, mas também ao fato de serem 
aplicados seus princípios na elaboração e interpretação de inúmeros outros 
contratos que lhe estão próximos e que com ela possuem semelhança em 
estrutura e efeitos. Portanto, por sua importância econômica, a compra e 
venda é o contrato mais importante e mais frequente. 6 
Cabe ressaltar que, dentre diversas minúcias existentes no presente contrato, 
o legislador considerou a hipótese de um contrato de compra e venda prejudicar os 
sucessores do vendedor, por isso a concordância de todos os herdeiros necessários 
é necessária para a validade da compra e venda de ascendente para descendente, e 
contrário, gera a anulabilidade desse contrato.  
Sobre a restrição imposta à venda de ascendente a descendente, Carlos 
Roberto Gonçalves doutrina:  
Se a mãe pretende vender uma obra de arte a um de seus dois filhos, o outro 
precisa concordar; se o avô quer vender à neta predileta seu carro usado, é 
necessário que os demais descendentes (irmãos, primos e tios da 
compradora, assim como o pai ou a mãe, sempre que descendam do 
vendedor) estejam de acordo; nos dois casos, se a mãe ou o avô forem 
casados em qualquer regime diverso do da separação obrigatória, também 
os seus cônjuges devem consentir com o contrato, para que valha. 7 
Portanto, o contrato de compra e venda é o mais importante e é a origem de 




Para o melhor entendimento do contrato de compra e venda, é necessária a 
realização da abordagem do tema da classificação dos contratos. 
Para Freitas Gomes, os contratos podem ser classificados “[...] em unilaterais 
e bilaterais (ou sinalagmáticos); gratuitos ou onerosos; comutativos ou aleatórios; 
reais, formais ou consensuais: de adesão: instantâneos ou continuados por tempo 
                                            
6 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. v. 3, cit., p. 5 
7 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil: Contratos. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2012. E-Book. p. 
308 
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determinado ou indeterminado; principais ou acessórios; nominados (típicos) ou 
atípicos; individuais ou coletivos” 8. 
Quanto aos típicos e atípicos, Caio Mario da Silva Pereira leciona que: 
Diz-se que um contrato é típico (ou nominado) quando as suas regras 
disciplinares são deduzidas de maneira precisa nos Códigos ou nas leis. Mas 
a imaginação humana não estanca, pelo fato de o legislador haver deles 
cogitado em particular. Ao contrário, cria novos negócios, estabelece novas 
relações jurídicas, e então surgem outros contratos afora aqueles que 
recebem o batismo legislativo, ou que não foram tipificados, e por esta razão 
se consideram atípicos (ou inominados), os quais Josserand pitorescamente 
apelidou contratos sob medida, em contraposição aos típicos, que seriam 
para ele os já confeccionados.9 
Nesse sentido, a legislação pertinente, em seu artigo 425 dispõe que “é lícito 
às partes estipular contratos atípicos, observadas as normas gerais fixadas neste 
Código”. 
Aqueles contratos que são classificados quanto ao objeto perseguido pelas 
partes, os contratos são os onerosos e os gratuitos, Caio Mario da Silva Pereira os 
elucida da seguinte forma: 
Onerosos, aqueles dos quais ambas as partes visam a obter vantagens ou 
benefícios, impondo-se encargos reciprocamente em beneficio uma da outra. 
Gratuitos ou benéficos, aqueles dos quais somente uma aufere a vantagem, 
e a outra suporta, só ela, o encargo. Há quem distinga os contratos gratuitos 
propriamente ditos, ou pura liberalidade, dos contratos desinteressados, com 
a observação de que, naqueles, há diminuição patrimonial de uma das partes 
em proveito da outra (como na doação), enquanto que nos outros um dos 
contratantes presta um serviço ao outro sem nada receber em troca da 
prestação feita ou prometida, sem empobrecer-se, ou sem sofrer diminuição 
no seu patrimônio. 10 
Os contratos, para Orlando Fida e Edson Ferreira Cardoso11, classificados 
como consensuais a formação está vinculada só ao consentimento, não havendo uma 
forma para a sua formação. Os classificados como formais, solenes, possuem forma 
imposta pela legislação, ou seja, a vontade da lei sobrepõe a das partes. E os 
classificados como reais, são os que precisam além do consentimento, da tradição da 
coisa de um contraente a outro. 
                                            
8 GOMES, Luiz Roldão de Freitas. Contrato. 2 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 58 
9 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit., p. 52 
10 Ibidem, p. 56 
11 FIDA, Orlando; CARDOSO, Edson Ferreira. Contratos: teoria, pratica, jurisprudência. São Paulo: 
EUD, 1980. 
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Ante o anteriormente exposto, os contratos são um negócio jurídico bilateral ou 
plurilateral, que proporciona obrigações patrimoniais para os contratantes, sendo para 
um, alguns ou para todos, portanto, a partir desse ponto, podemos falar sobre os 
contratos bilaterais e unilaterais. 
Maria Helena Diniz, em sua obra Curso de Direito Civil Brasileiro, dispõe sobre 
os contratos unilaterais e bilaterais: 
1º) unilaterais, se um dos contratantes assumir obrigações em face do outro, 
de tal sorte que os efeitos são ativos de um lado e passivos do outro, pois 
uma das partes não se obrigará, não havendo, portanto, qual quer 
contraprestação. É o que se dá na doação pura e simples, em que do 
concurso de vontade nascem obrigações somente para o doador, enquanto 
o donatário apenas a vantagens. É o que ocorre ainda com o depósito, o 
comodato, o mútuo, o mandato, pois esses atos negociais criam obrigações 
unicamente ao depositário, ao comodatário, ao mutuário e ao mandatário. 
Assim sendo, os contratos unilaterais, apesar de requererem duas ou mais 
declarações volitivas, colocam um só dos contraentes na posição de devedor, 
ficando o outro como credor. 
2º) bilaterais, em que cada um dos contraentes é simultânea e 
reciprocamente credor e devedor do outro, pois produz direitos e obrigações 
para ambos, tendo por característica principal o sinalagma, ou seja, a 
dependência recíproca de obrigações; daí serem também denominados 
contratos sinalagmáticos. É o que sucede, p. ex., nos contratos de compra e 
venda, em que o vendedor tem a obrigação de entregar a coisa vendida ao 
comprador, uma vez recebido o pagamento do preço, pois é credor do preço, 
ao passo que o comprador se obriga a pagar o preço ajustado, tendo o direito 
de receber o objeto que comprou (CC, art. 481). O mesmo se pode dizer do 
contrato de locação predial ou de prestação de serviços, da troca etc. Mas 
também podem ser plurilaterais se contiverem mais de dois contra tantes com 
reciprocidade de obrigações, como p. ex. o contrato de consórcio ou o de 
sociedade, por pretenderem atingir um objetivo comum.12 
Os contratos comutativos, são aqueles em que as partes se obrigam, 
simultaneamente, a uma prestação certa e equivalente, sobre o tema Orlando Fida e 
Edson Ferreira Cardoso dizem que “comutativo é o contrato em que há equivalência 
de prestações mesmo ainda que esta consista numa oportunidade de ganho ou 
perda”13. 
Em contrapartida, o contrato aleatório é um contrato típico de risco, pois trata 
da imprevisibilidade de um acontecimento futuro. Nesse sentido os autores 
anteriormente citados classificam como “aleatório é o contrato que sua própria 
natureza – alea = sorte – traduz a incerteza para uma ou ambas as partes, na 
                                            
12 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. 30 ed. São Paulo: Saraiva, 2013. v. 3 p. 96 
13 FIDA, Orlando; CARDOSO, Edson Ferreira. Contratos: teoria, pratica, jurisprudência. cit., p. 36 
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reciprocidade de obrigações. Id est, está ele sempre adstrito na imprevisibilidade de 
um fato ou acontecimento futuro, no que poderá resultar num ganho ou perda”14. 
Para Maria Helena Diniz “os contratos de execução imediata são os que se 
esgotam num só instante, mediante uma única prestação, como, p. ex., a compra e 
venda de uma coisa à vista, a troca [...]”15. 
Enquanto os de execução continuada são: 
Os contratos de continuada são os que se protraem no tempo execução 
caracterizando-se pela prática ou abstenção de atos reiterados, solvendo-se 
num espaço mais ou menos longo de tempo. Ocorrem quando a prestação 
de um ou de ambos os contraentes se da a termo. P ex.: no contrato de 
compra e venda a prazo, ante a circunstância de os contraentes terem 
convencionado pagamento parcelado, a prestação não poderá com o tempo 
ser satisfeita raneamente formação do contrato, pois o comprador recebe o 
que comprou para pagá-lo em certo número de prestações futuras, 
protraindo-se, assim, a execução 110. Os contratos de execução contínua, 
como pontifica Caio Mário da Silva Pereira, são os que sobrevivem com a 
persistência da obrigação, muito embora ocorram soluções periódicas, até 
que, pelo implemento de uma condição ou decurso de um prazo, cessa o 
próprio contrato. Os pagamentos não extinguem a obrigação, que continua, 
porque assim o queremos contraentes16. 
Os contratos individuais, para Caio Mario da Silva Pereira17 , são aqueles 
formados com os consentimentos de pessoas que tem suas vontades individualizadas 
e consideradas. No entanto, não se pode confundir, pois não é por ser uma parte que 
o torna individual, pois é possível uma pessoa contratar com outras ou um coletivo 
com outro, e o contrato ser individual, basta que em sua formação e celebração haja 
a vontade de cada uma. 
Caio Mario da Silva Pereira18 ainda pontua que contrato coletivo é aquele que, 
havendo o agrupamento de pessoas, a vontade do é dirigida à criação do iuris 
vinculum, como o desejo coletivo por ele. Então, o que o define é a vontade do grupo, 
que só ela é tomada em consideração no momento em que se forma a relação. 
O contrato de adesão é definido por Orlando Fida e Edson Ferreira Cardoso19 
como contratos que não precisam de um debate entre as partes contratantes. No 
entanto, ele ressalta, sobre a validade desses contratos que: 
                                            
14 Ibidem, p. 36 
15 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. v. 3, cit., p. 115 
16 Ibidem, p. 116 
17 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit. 
18 Ibidem 
19 FIDA, Orlando; CARDOSO, Edson Ferreira. Contratos: teoria, pratica, jurisprudência. cit. 
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Muito embora vários doutrinadores negam a sua validade por não ser possível 
a discussão entre os contraentes, é necessário ressaltar que os contratos, em 
que as partes discutem livre e ampla as condições, nem sempre são coroados 
de êxito. 
Para que não haja uma preponderância locupletativa, leis surgiram para coibir 
abusos, não protegendo os menos esclarecidos, como disciplinando preços, 
prazos, com normas implícitas para o melhor atendimento20. 
Em suma Tartuce21 afirma que os contratos podem ser classificados: a) quanto 
às partes envolvidas em unilateral ou bilateral; b) quanto ao sacrifício patrimonial das 
partes em onerosos ou gratuitos; c) quanto ao momento do aperfeiçoamento do 
contrato em consensuais ou reais; d) quanto aos riscos que envolvem a prestação em 
comutativo ou aleatório; e) quanto a previsão legal em típicos ou atípicos; e f) quanto 
a independência do contrato em principais ou acessórios. 
Realizada as devidas anotações sobre o tema da classificação dos contratos e 
realizada a conceituação do contrato de compra e venda, é possível agora realizar a 
classificação deste contrato devidamente. 
Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho afirmam que: 
É um contrato bilateral, na sua formação, pois exige a conjugação das 
vontades contrapostas do vendedor e do comprador, as quais, quando 
harmonizadas, formam o consentimento, núcleo do referido negócio. Sob 
outro enfoque, é considerado bilateral por gerar ou produzir direitos e 
obrigações para ambas as partes envolvidas na avença.22 
Orlando Gomes e Theodoro Junior23 ressaltam que o contrato de compra e 
venda é um acordo de vontades, sobre o objeto contratual e o preço a ser pago, para 
se perfectibilizar, tornando desnecessária a entrega da coisa para sua consumação, 
no entanto, ainda, há a da realização da entrega. 
Em relação a translatividade de domínio, Valdemar P. Luz expõe que o contrato 
de compra e venda pode ser classificado como “translativo do domínio, por constituir-
se em título hábil à aquisição do domínio, ressalvado, no entanto, que a aquisição 
depende ainda de ato posterior, ou seja, a tradição ou a transcrição”24. 
Para Orlando Gomes e Theodoro Junior, a comutatividade pode ser vista como: 
                                            
20 Ibidem, p. 
21 TARTUCE, Flávio. Direito civil. 11 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. v. 3 
22 GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. Contratos em 
Espécie. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2009 p. 5 
23  GOMES, Orlando; THEODORO JUNIOR, Humberto. Contratos. 18 ed. atual. Rio de Janeiro: 
Forense, 1998. v. 12 
24 LUZ, Valdemar P. da. Curso de contratos. 2 ed. Porto Alegre: Sagra Luzzatto, 1994. p. 24 
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De regra, há equivalência entre o sacrifício e o proveito. Mas como a 
equivalência é subjetiva, não basta para caracterizar a comutatividade do 
contrato. [...] Se à prestação do vendedor corresponde a do comprador, sem 
que qualquer das duas possa falhar, o contrato será comutativo, pouco 
importando que não se equivalham objetivamente. No entanto, se o preço for 
irrisório, não haverá venda, mas sim negotium mixtum cum donatione.25 
No entanto, os autores26 ainda ressaltam que a compra e venda é aleatória 
quando uma das prestações pode falhar, havendo para as partes a possibilidade de 
perda e de ganho. 
O contrato de compra e venda ainda pode ser classificado em relação ao seus 
efeitos de execução, como quando produz os efeitos de uma única vez ou quando 
possui um prazo, conforme Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho: 
Finalmente, é um contrato instantâneo, pelo fato de seus efeitos serem 
produzidos de uma só vez, podendo ser de execução imediata quando se 
consuma no momento da celebração, com a entrega do bem móvel ou 
registro do contrato de transferência de bem imóvel ou diferida quando as 
partes fixam prazo para a sua exigibilidade ou cumprimento.27 
Portanto, o contrato de compra e venda é um negócio jurídico: a) bilateral e 
sinalagmático; b) consensual, comutativo ou aleatório; c) translativo de propriedade; 
e d) execução instantânea ou diferida. 
Ainda nesse sentido, Fábio Ulhoa Coelho classifica o contrato de compra e 
venda:  
Em geral é contrato consensual e se constitui pelo simples acordo de 
vontades das partes acerca de coisa e preço, inclusive as condições relativas 
a cada uma dessas prestações (art. 482). Mas se tem por objeto bem imóvel 
de valor superior a 30 salários mínimos, classifica-se como contrato formal, 
por ser, nesse caso, a escritura pública indispensável à validade do negócio 
(art. 108). 
Trata-se de contrato bilateral, sinalagmático e oneroso, por definição.28 
Para Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho 29 , é importante a 
ressalva que o contrato de compra e venda é costumeiramente pactuado sob a forma 
de contrato de adesão, pois, via de regra, não há um debate entre as partes sobre o 
acordado. 
                                            
25 GOMES, Orlando; THEODORO JUNIOR, Humberto. Contratos. v. 12, cit., p. 222 
26 Ibidem 
27  GAGLIANO, Pablo Stolze e Rodolfo Pamplona Filho. Novo curso de direito civil: contratos em 
espécie. cit., p. 9 
28 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil: Contratos. cit., p. 310 




1.2 Elementos constitutivos 
 
Como o contrato de compra e venda versa sobre a alienação de um objeto 
mediante pagamento de um preço, é importante analisar as questões relativas ao 
próprio objeto. 
O contrato de compra e venda, como anteriormente explicitado, é o contrato 
mais utilizado, portanto o legislador procurou simplificar sua contratação, como pode 
ser visto no artigo 482 do Código Civil que prevê “a compra e venda, quando pura, 
considerar-se-á obrigatória e perfeita, desde que as partes acordarem no objeto e no 
preço.” 
Para Caio Mario da Silva Pereira30 , pode-se classificar os objetos de um 
negócio jurídico em dois gêneros corpóreos e incorpóreos: o primeiro se divide em 
nas espécies móveis e imóveis, enquanto o segundo consiste nos direitos autorais. 
Valdemar P. da Luz31, em seu curso de contratos dispõe que são elementos 





Mais um elemento constitutivo do contrato de compra e venda, é o seu preço 
de transferência, o qual deve possuir certas características.  
Dentre essas características, podemos ver que: 
Seus atributos antes eram: a) ser certo; b) justo; e verdadeiro. O primeiro 
implicava em que fosse conhecido desde logo; o segundo em que 
correspondesse ao valor da coisa; o terceiro em que fosse real e exato. Hoje, 
não se exige mais a certeza, quando é celebrado o contrato, pois pode o 
preço ser determinado ou determinável consoante critérios estipulados 
(cotação da mercadoria em bolsa art. 1.124, art. 486 do novo); a média de 
ações, se vier a oscilar; ou quando da abertura ou encerramento do pregão). 
Pode ainda ser o preço corrente ou o constante de catálogo, o que for cobrado 
de costume, o do custo, o do dia da expedição, o da melhor oferta etc. Não 
                                            
30 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit. 
31 LUZ, Valdemar P. da. Curso de contratos. cit. 
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pode é ser absolutamente indeterminado (art. 1.125 art. 489 do novo), sob 
pena de configurar condição potestativa pura, coibida pelo art. 115 (art. 122 
do novo)32 
O artigo 481 do atual Código Civil prevê: “pelo contrato de compra e venda, um 
dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe 
certo preço em dinheiro”.  
Contudo, o dinheiro ao qual o artigo se refere, não necessariamente precisa ser 
em espécie, podendo ser feito em um título representativo de dinheiro (como um 
cheque).33 
O valor da compra também deve representar a intenção de uma 
contraprestação à obrigação do vendedor, em que também torna o contrato nulo, caso 
o valor estipulado seja irrisório em relação ao preço do objeto do contrato. Caso o 
preço não seja efetuado com a concordância de ambos, há uma doação simulada34. 
Uma última análise quanto ao elemento do preço, diz respeito à sua certeza, 
em que o valor deve ser determinado, para que haja a correta prestação da obrigação. 
Existem diversas formas de se estipular o preço do contrato, sendo a mais comum a 
própria estipulação pelas partes, porém, os contratantes podem se utilizar de outras 




Valdemar P. da Luz 35 , afirma que o objeto do contrato (res), deverá ter 
existência, individualidade, ser disponível e ter possibilidade de transferência. 
Sobre a existência da coisa, Orlando Fida e Edson Ferreira Cardoso36 elucidam 
que mesmo essa característica passar a impressão da necessidade da existência 
material da coisa no ato do contrato, não é necessário, pois como se vê em contratos 
aleatórios, o contrato de compra e venda pode ter como objeto coisas futuras. 
A disponibilidade da coisa, pode ser caracterizada como: 
                                            
32 GOMES, Luiz Roldão de Freitas. Contratos. cit., p. 201 
33 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit. 
34 Ibidem 
35 LUZ, Valdemar P. da. Curso de contratos. cit. 
36 FIDA, Orlando; CARDOSO, Edson Ferreira. Contratos: teoria, pratica, jurisprudência. cit. 
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c) ser disponível, ou suscetível de apropriação (11). Para tanto, não se 
consideram disponíveis os bens públicos (12) e os que não podem ser 
apropriados em razão da sua própria natureza, como o mar, o ar atmosférico 
e a luz solar. O art. 10, da Lei no 7.661/88, veda expressamente a existência 
de praias particulares por se tratarem de bens públicos destinados ao uso 
comum do povo (13) (14).37 
Freitas Gomes38, qualifica a individualidade, como sendo o resultado de uma 
determinação. Quando feita a compra e venda de um bem imóvel, deverá ser feita a 
especificação de sua área, medidas, localização e número do Registro de Imóveis, e 
como exemplo de um bem móvel, é o automóvel, que ao ser vendido deverá ser 
determinada sua marca, ano, cor, placa e número de chassi. 
Em relação à possibilidade de transferência, é em razão de o objeto ter que 
pertencer necessariamente ao vendedor, e nesse sentido cabe apenas ressaltar que 
objeto furtado, ou seja, coisa alheia a propriedade, difere do negócio jurídico de 




O consentimento, consiste no acordo de vontades dos contratantes sobre tudo 
aquilo determinado no contrato, se não houver a vontade sobre a coisa, ocorrerá a 
inexistência da venda, e se não houver o consentimento sobre o preço, será 
considerado erro substancial.40 
No entanto, para Orlando Gomes e Theodoro Junior 41, para o consentimento 
das partes, neste contrato, não é necessário o exame de particularidades. 
 
1.2.3.1 Vícios de consentimento 
 
Aquilo que viola a vontade sobre a coisa ou consentimento sobre o preço, será 
classificado como vício de consentimento. 
                                            
37 LUZ, Valdemar P. da. Curso de contratos. cit., p. 25 
38 GOMES, Luiz Roldão de Freitas. Contratos. cit. 
39 LUZ, Valdemar P. da. Curso de contratos. cit., p. 26 
40 GOMES, Luiz Roldão de Freitas. Contratos. cit. 
41 GOMES, Orlando; THEODORO JUNIOR, Humberto. Contratos. v. 12, cit. 
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Dessa forma, podem ser considerados vícios: a venda de bens de incapazes, 
a venda de bens de pessoas casadas sem consentimento do cônjuge, a venda de 
ascendente a descendente, a inobservância da preferência na aquisição da coisa, de 
pessoas impedidas de comprar, e imóveis com clausula de inalienabilidade. 
À venda de bens de incapazes são impostas restrições, nem sempre podendo 
ser realizado, Valdemar P. da Luz42 afirma que a lei impõe essas restrições à liberdade 
de vender, por parte dos responsáveis, para a proteção do incapaz, havendo a 
necessidade, para a realização da venda, de uma autorização do juiz, mediante prova 
de que a venda resultará em benefício do incapaz. 
É proibida a compra e venda entre pessoas casadas, pois conforme extraído 
dos ensinamentos de Caio Mario da Silva Pereira “se o bem objeto do contrato integra 
o acervo dos bens comuns do casal, a venda não seria senão um ato fictício, pois não 
pode haver compra e venda sem a consequente mutação de patrimônio.”43. 
No entanto, quanto ao bem que não pertence à comunhão, é permitida a 
realização da venda, conforme o disposto no Código Civil em seu artigo 499: “é lícita 
a compra e venda entre cônjuges, com relação a bens excluídos da comunhão”. 
A venda de ascendente para descendente para Caio Mario da Silva Pereira é: 
A - É anulável a venda de ascendente a descendente, sem que os demais 
descendentes e o cônjuge expressamente o consintam. O consentimento do 
cônjuge é dispensado se o regime dos bens for o da separação obrigatória. 
A lei (Código Civil, art. 496) pretendeu aqui resguardar o princípio da 
igualdade das legítimas dos descendentes contra a defraudação que 
resultaria de dissimular, sob a forma da compra e venda, uma doação que 
beneficiaria a um, em prejuízo dos outros. O Código novo estendeu essa 
limitação do direito de dispor ao cônjuge, quando o regime de bens não seja 
o da separação obrigatória. O Código dá ao cônjuge, seja qual for o regime 
de bens, o direito a legítima (art. 1.845), mas não impede de vender aos 
descendentes o cônjuge que por força de lei é obrigado a se submeter ao 
regime da separação obrigatória de bens (Código Civil, art. 1.641). A regra 
está aquém da do art. 1.647, I, do Código, que autoriza o cônjuge casado sob 
o regime da separação absoluta alienar ou gravar de ônus real os bens 
imóveis de que seja proprietário. Ou seja, no caso de venda a descendente, 
mesmo que seja casado no regime da separação absoluta o cônjuge 
necessita da outorga uxória, exceto se este regime resultar de imposição 
legal.44 
                                            
42 LUZ, Valdemar P. da. Curso de contratos. cit. 
43 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit. p. 160 
44 Ibidem, p. 157 
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Nesse sentido, a lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, prevê em seu artigo 496 
“é anulável a venda de ascendente a descendente, salvo se os outros descendentes 
e o cônjuge do alienante expressamente houverem consentido”. 
A existência da preferência da aquisição da coisa deve ser observada e 
obedecida, conforme elucidado: 
A preferência para aquisição de uma determinada coisa pode originar-se de 
duas situações: a) por convenção entre as partes: preferência convencional; 
b) em virtude de lei: preferéncia legal A primeira modalidade decorre do art. 
1.149 do Cód. Civil, como faculdade dos contratantes; a segunda, funda-se 
na obrigatoriedade da lei e visa beneficiar o condômino, o locatário e o 
arrendatário.45 
O Código Civil, em seu artigo 513, trata da preferência como “a preempção, ou 
preferência, impõe ao comprador a obrigação de oferecer ao vendedor a coisa que 
aquele vai vender, ou dar em pagamento, para que este use de seu direito de prelação 
na compra, tanto por tanto”. 
Outro vício de consentimento é a venda a pessoas que são impedidas de 
comprar em virtude de lei. Segundo Caio Mario da Silva Pereira46, isso tem como 
objetivo manter a isenção necessária do dever de zelo que, por ofício ou por lei, 
algumas pessoas possuem, não sendo permitido, então que os bens sejam 
adquiridos, sob pena de nulidade. 
Em relação aos imóveis com cláusula de inalienabilidade, Valdemar P. Luz 
afirma que: 
Por derradeiro, cabe acrescentar ainda que a cláusula de inalienabilidade (59) 
que for imposta em testamento ou doação que tenha por objeto bens imóveis, 
também se constitui em óbice à a alienação por parte do beneficiário ou do 
donatário. Prescreve o art. 1.676, do Cód. Civil, que a referida cláusula não 
poderá ser invalidada ou dispensada por atos judiciais de qualquer espécie, 
sob pena de nulidade (60).47 
A legislação pertinente, dispõe, em seu artigo 1.911, que “A cláusula de 
inalienabilidade, imposta aos bens por ato de liberalidade, implica impenhorabilidade 
e incomunicabilidade”. 
 
                                            
45 LUZ, Valdemar P. da. Curso de contratos. cit., p. 32 
46 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit. 
47 LUZ, Valdemar P. da. Curso de contratos. cit., p. 34 
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1.3 Efeitos da compra e venda 
 
Um contrato é um negócio jurídico que tem o condão de criar obrigações, 
relacionando juridicamente as partes contratantes, possuindo efeitos de força 
vinculante e obrigatória. 
Caio Mario da Silva Pereira48  elenca os efeitos da compra e venda: a) a 
transferência do domínio; b) o modo de execução; c) em compra e venda pura, o 
contrato é perfeito; d) garantia contra os vícios redibitórios e a evicção; e) o defeito de 
um bem singular, não autoriza a rejeição de todos os outros na compra e venda de 
uma universalidade de bens; e f) em contrato de venda de terras, quando apurada 
posteriormente que a terra não possui as medidas contratadas, é um defeito 
equiparável ao vício redibitório. 
Para Gonçalves é mais importante na compra e venda os efeitos principais de: 
[...] a) gerar obrigações recíprocas para os contratantes: para o vendedor, a 
de transferir o domínio de certa coisa, e para o comprador, a de pagar-lhe 
certo preço em dinheiro (CC, art. 481); e b) acarretar a responsabilidade do 
vendedor pelos vícios redibitórios e pela evicção. Pode tal responsabilidade 
derivar também de outros contratos. Por essa razão, o nosso direito a 
disciplina na teoria geral dos contratos, diferentemente de alguns sistemas, 
que a inserem na dogmática da compra e venda, em face da íntima relação 
que mantém com o aludido contrato. 49 
O primeiro efeito da compra e venda elencado por ambos os autores retro 
citados é a transferência do domínio (Código Civil, art. 481). No entanto, é ressaltado 
por Caio Mario da Silva Pereira50 que tal efeito não se dá pelo contrato, mas sim pela 
tradição ou pela inscrição, sendo isso o dever primário do vendedor efetuar a tradição 
do objeto vendido no contrato.  
Silvio de Salvo Venosa em sua obra trata da transferência de domínio de bens 
imóveis, diferenciando dos móveis, com o seguinte teor: 
Tratando-se de imóveis, o vendedor não pode opor-se a que o comprador 
efetue a transcrição imobiliária do título. Trata-se de obrigação negativa. Ao 
lado dela, também ocorrem obrigações acessórias inafastáveis conforme o 
contrato, tais como desocupação do imóvel, entrega das chaves, de 
documentos etc. Para os móveis, há que se operar a tradição, real ou 
simbólica. A tradição real é a que efetivamente faz passar a coisa da posse 
                                            
48 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit. 
49 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Contratos e Atos Unilaterais. v. 3, cit., p. 228 
50 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit. 
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do alienante para a posse do adquirente. A simbólica é tradição presumida, 
pode ocorrer também nos imóveis para transferir a posse, como a entrega 
das chaves do imóvel adquirido, ou, para os móveis, a entrega da chave de 
veículo automotor adquirido ou do armazém onde se guarda a coisa 
comprada. [...] 51 
Ainda neste sentido, Caio Mario da Silva Pereira52 ressalta “a entrega deverá 
fazer-se no tempo e no lugar convencionados, cabendo ao vendedor as despesas da 
tradição, e ao comprador as do transporte até o seu próprio domicílio, salvo convenção 
ou uso em contrário”. Isso porque, a aquisição da coisa imóvel não se dá antes da 
inscrição do título no Registro de Imóveis, portanto os efeitos até esse momento é de 
propriedade do alienante. 
Por esse ângulo, Gonçalves leciona: 
A principal obrigação do vendedor, como visto, é a entrega da coisa ou 
tradição, que é o ato pelo qual se consuma a compra e venda. Não haverá 
compra e venda, como sublinha Cunha Gonçalves, se for feita com a cláusula 
de nunca se fazer a tradição.  
A tradição pode ser real (ou efetiva), simbólica (ou virtual) e ficta (ou tácita). 
Real, quando envolve a entrega efetiva e material da coisa, ou seja, quando 
o comprador recebe a posse material, tendo a coisa nas suas mãos ou em 
seu poder. É a entrega propriamente dita. É simbólica a tradição quando 
representada por ato que traduz a alienação, como a entrega das chaves do 
apartamento vendido, ou de documentos concernentes à coisa, tais como 
conhecimento de carga, ordem de remessa, fatura ou qualquer outro que 
autorize a entrega. E é ficta, no caso do constituto possessório ou cláusula 
constituti, que se configura, por exemplo, quando o vendedor, transferindo a 
outrem o domínio da coisa, conserva-a todavia em seu poder, mas agora na 
qualidade de locatário. 53 
Por fim, Venosa54 ressalta que “com a tradição, toda perda, deterioração ou 
benefício sobre a coisa atinge unicamente o adquirente, para quem foi transferida a 
titularidade dos bens (res perit domino)”. 
Quando ocorre o descumprimento, Gonçalves explica que: 
O descumprimento da obrigação de transmitir o domínio (acordo de 
transmissão) mediante a tradição ou o registro caracteriza o inadimplemento, 
possibilitando a resolução do contrato do qual é oriunda, com o retorno das 
partes ao status quo ante, podendo o adquirente optar pelo ajuizamento da 
ação de obrigação de fazer prevista no art. 466-B do Código de Processo Civil 
ou pela ação de adjudicação compulsória, conforme o caso. 55 
                                            
51 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. v. 3, cit., p. 35. 
52 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit., p. 161 
53 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Contratos e Atos Unilaterais. v. 3, cit., p. 229 
54 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. v. 3, cit., p. 35 
55 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Contratos e Atos Unilaterais. v. 3, cit., p. 229 
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Conforme exposto no Código Civil em seu artigo 1.267 legisla que “a 
propriedade das coisas não se transfere pelos negócios jurídicos antes da tradição”.  
E em seu parágrafo único: “subentende-se a tradição quando o transmitente 
continua a possuir pelo constituto possessório; quando cede ao adquirente o direito à 
restituição da coisa, que se encontra em poder de terceiro; ou quando o adquirente já 
está na posse da coisa, por ocasião do negócio jurídico”. 
Sobre o artigo, Gonçalves diz que “o novo Código Civil a adotou no parágrafo 
único do art. 1.267, segundo o qual a propriedade das coisas “não se transfere pelos 
negócios jurídicos antes da tradição”, mas esta se subentende “quando o transmitente 
continua a possuir pelo constituto possessório”. 56 
Outro efeito da compra e venda se dá quanto ao modo de execução desta, e 
Caio Mário da Silva Pereira trata da seguinte forma: 
Sendo, por outro lado, as prestações organicamente interdependentes, 
caberá, na falta de uma convenção especial, invocar o princípio de sua 
interligação funcional para determinar o modo de execução. Se não for a 
venda a prazo, o vendedor não tem obrigação de entregar a coisa antes de 
receber o preço (Código Civil, art. 491); mas o comprador, a seu turno, não 
tem o dever de pagar o preço, se o vendedor não estiver em condições de 
entregar-lhe a coisa. A fim de evitar a alegação de inadimplemento, o 
comprador poderá consignar o preço, para que o levante o vendedor contra 
a entrega da coisa. Se for a prazo, é óbvio que não é lícito ao alienante 
condicionar sua prestação à do outro. Porém, se sobrevier modificação no 
estado econômico do comprador, que se veja reduzido à insolvência antes da 
tradição, pode o vendedor sobrestar na entrega até que o adquirente lhe de 
caução de pagar no tempo ajustado (Código Civil art. 495), ou efetive desde 
logo a prestação do preço (Código Civil art. 477). 57 
Conforme previsão no Código Civil em seu artigo 495 “não obstante o prazo 
ajustado para o pagamento, se antes da tradição o comprador cair em insolvência, 
poderá o vendedor sobrestar na entrega da coisa, até que o comprador lhe dê caução 
de pagar no tempo ajustado”.  
E em seu artigo 477 “se, depois de concluído o contrato, sobrevier a uma das 
partes contratantes diminuição em seu patrimônio capaz de comprometer ou tornar 
duvidosa a prestação pela qual se obrigou, pode a outra recusar-se à prestação que 
lhe incumbe, até que aquela satisfaça a que lhe compete ou dê garantia bastante de 
satisfazê-la”. 
                                            
56 Ibidem, p. 229 
57 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit., p. 161 
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Para Caio Mario da Silva Pereira58 outro efeito é a compra e venda pura quando 
acordada no preço e na coisa, realizada a tradição em caráter executório do contrato, 
seja a título de comodato, locação ou etc., se verificada uma condição suspensiva os 
efeitos retroagem ao momento de sua contração, datando deste a aquisição de 
domínio. 
Outro efeito da compra e venda enumerado por Caio Mario é: 
A garantia contra os vícios redibitórios e a evicção. Tão íntima a conexão 
entre estas responsabilidades e a compra e venda, que em alguns sistemas 
as respectivas teorias estão inseridas na dogmática deste contrato. Para o 
nosso direito, com maior rigor científico, o seu lugar é na teoria geral dos 
contratos, pois que a outros além da compra e venda, se aplicam também. 59 
Com relação a singularidade de coisas em um contrato de compra e venda Caio 
Mario da Silva Pereira expõe como efeito da compra e venda: 
Pode ser objeto do contrato de compra e venda uma universalidade, isto é, 
um complexo de coisas singulares, não individualmente determinadas, porém 
compreendidas no seu conjunto ou como coletividade. São, operações desta 
espécie, como a venda de uma biblioteca ou de um rebanho, ou a venda de 
um fundo de comércio ou de uma herança. O objeto do contrato não são as 
coisas singulares que compõem a coletividade, mas a universalidade como 
tal. Em conseqüência o alienante responde pela existência daquele 
complexo, bem como pela sua integração no próprio patrimônio, mas não 
responde individualmente pelas coisas que o compõem, seja no tocante ao 
número de unidades, seja no que diz respeito às qualidades de cada coisa 
singular. por este fundamento que o defeito de uma não autoriza a rejeição 
de todas (Código Civil, art. 503). 60  
Outro efeito do contrato de compra e venda, estipulado no Código Civil, é que 
no momento da venda de terras não há correspondência entre a área real e a área 
contratada.  
Conforme previsão legal do artigo 500: 
Se, na venda de um imóvel, se estipular o preço por medida de extensão, ou 
se determinar a respectiva área, e esta não corresponder, em qualquer dos 
casos, às dimensões dadas, o comprador terá o direito de exigir o 
complemento da área, e, não sendo isso possível, o de reclamar a resolução 
do contrato ou abatimento proporcional ao preço. 
Caio Mario da Silva Pereira, compara este caso ao vicio redibitório e explica 
que a solução disso é complexa, pois varia de acordo com a razão da venda, porque 
segundo ele:  
                                            
58 Ibidem 
59 Ibidem, p. 162 
60 Ibidem, p. 162 
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Na venda ad mensuram, que é aquela em que as dimensões são tomadas 
em consideração preponderante, o comprador tem direito à complementação 
da área, e, não sendo isto possível, abre-se-lhe uma opção entre a resolução 
do contrato e o abatimento proporcional do preço. Em princípio reconhece-se 
ao comprador uma ação, que é a de complementação da área (actio ex 
empto), e não uma tríplice alternativa. Somente em caso de não ser possível, 
tem o adquirente a faculdade (esta, sim, alternativa) de rescindir o contrato 
(actio redhibitoria) ou pedir abatimento no preço (actio aestimatoria). A 
doutrina é pacífica. 3 Se em vez de a área ser menor, for ela maior, o 
vendedor terá que demonstrar que tinha motivos para ignorar a medida exata 
da área, caso em que o comprador terá a opção entre completar o valor 




Tratados os efeitos da compra e venda, torna-se necessário o estudo dos riscos 
a que este contrato sujeita e sua devida responsabilização. 
Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho em sua obra, tratam o tema 
como a responsabilidade civil pelo risco nos casos em que a coisa se deteriora ou 
perece, por caso fortuito ou força maior. Ainda sobre o tema eles discorrem:  
Como sabemos, a regra geral do nosso sistema é no sentido de que a 
transferência da propriedade da coisa vendida somente se opera quando da 
sua tradição ou registro. Até que se consume, pois, qualquer desses atos, a 
coisa continua juridicamente vinculada ao vendedor, uma vez que ainda não 
saiu do seu âmbito de domínio. 62 
Caio Mario da Silva Pereira complementa dizendo que “entende-se como 
tradição e, portanto, deslocamento do risco para o comprador, o fato de a coisa ter 
sido posta à disposição deste. Suporta ele, então, o risco das coisas que se recebem 
contando, pesando, medindo, ou assinalando, mesmo que o fortuito ocorra no ato de 
contar, marcar ou assinalar, se nessa oportunidade já estiverem à disposição do 
adquirente (art. 492, 1°)”63 
O Código Civil em seu artigo 492 prevê que “até o momento da tradição, os 
riscos da coisa correm por conta do vendedor, e os do preço por conta do comprador”.  
                                            
61 Ibidem, p. 162 
62 GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. Contratos em 
Espécie. cit., p. 18 
63 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit., p. 164 
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Portanto a regra geral é o res perit domino, que enquanto não houver a tradição 
a coisa perece para seu dono. 
Antes da tradição, Orlando Fida64 explica que os riscos são de responsabilidade 
do vendedor, porque a coisa ainda é sua, e os riscos do preço, por conta do 
comprador. Mas ainda ressalta que não havendo culpa do devedor, apenas se 
restaura o preço pago, mas havendo a culpa, fica este responsável pelo equivalente 
mais perdas e danos. 
O autor ainda elucida melhor a situação depois da tradição, da seguinte forma: 
Depois da tradição e até o momento da tradição o risco do preço é 
inteiramente do comprador. Todavia, nos casos fortuitos ocorrentes no ato de 
contar, marcar, ou assinalar coisas, que comumente se recebe, contando, 
pesando, medindo ou assinalando, e que já tiverem sido postas à disposição 
do comprador, os riscos correrão por conta deste (art. 1.127, § 1º); como 
também se estiver em mora de as receber, quando posta à sua disposição no 
tempo, lugar e pelo modo ajustado (§ 2º). 65 
Em relação as despesas, Freitas Gomes leciona: 
As despesas de escritura correm por conta do comprador e as da tradição 
recaem vendedor (art.862). Como da primeira espécie, consideram-se o 
imposto, o registro etc.. As despesas de embalagem, de medição, custas de 
alvará, comissão de corretagem incumbem ao vendedor (art. 79 da Lei nº 
4.116/62). Podem as partes todavia, dispor de forma diversa. 66 
Maria Helena Diniz, em sua obra, trata da responsabilidade quanto aos defeitos 
ocultos nas vendas conjuntas como: 
Responsabilidade do alienante por defeito oculto nas vendas de coisas 
conjuntas, pois, se o objeto do contrato for uma universalidade ou melhor, um 
conjunto de coisas singulares não determinadas individualmente, como, por 
ex., venda de um rebanho, de uma biblioteca, o alienante responderá tão 
somente pela existência desse complexo, não respondendo individualmente 
pelos objetos que o compõem. Assim sendo, o defeito oculto de um deles não 
autoriza a rejeição de todos pelo comprador (CC, art. 503; RJ, 167:93). 67 
O artigo 491 do Código Civil, prevê “não sendo a venda a crédito, o vendedor 
não é obrigado a entregar a coisa antes de receber o preço”. 
Nesse sentido, Fida68 explica que o vendedor não é obrigado a entregar a coisa 
antes de receber o preço pois é garantido que o vendedor possua o direito de reter a 
                                            
64 FIDA, Orlando; CARDOSO, Edson Ferreira. Contratos: teoria, pratica, jurisprudência. cit. 
65 Ibidem, p.157 
66 GOMES, Luiz Roldão de Freitas. Contratos. cit., p. 58 
67 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. p. 216 
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coisa, caso o comprador não tenha ainda realizado o devido pagamento, em tempo, 
modo e quantia contratadas. Pois nenhum dos contratantes, sem ter cumprido com 
sua própria obrigação, pode exigir a do outro contratante.  
Portanto, não pago o preço não pode o comprador exigir a entrega da coisa 
adquirida. 
 
1.5 Proteção contra cláusulas abusivas no direito contratual brasileiro 
 
Dificilmente um contrato é redigido por ambas as partes contraentes, houve 
uma generalização dos contratos padronizados e de adesão, nos quais uma das 
partes formula as cláusulas gerais do contrato, geralmente, em benefício próprio. Por 
esse motivo, começou um processo de descaracterização dos contratos como uma 
declaração de vontades: 
Como é sabido, desde há muito, a pratica comercial havia vulgarizado a forma 
padronizada e de adesão, reduzindo o número de contratos individualizados 
e, com eles, as cláusulas de comum acordo, delineadas pela negociação de 
detalhes das partes: nasceram as chamadas cláusulas gerais dos contratos, 
previamente estabelecidas pelo proponente e geralmente em seu benefício. 
O contrato já não poderia ser considerado acordo na declaração de vontades. 
Por isso, uma medida para restabelecer o equilíbrio foi buscar a proteção da 
parte mais fraca através da codificação dos direitos do consumidor69. 
Boa parte das doutrinas civis no Brasil, entende que a aplicação da proteção 
contra cláusulas abusivas fora do âmbito de consumo se dá apenas nos contratos de 
adesão e padronizados pela previsão contida no CDC, porém, o próprio Código Civil 
prevê uma proteção fundada numa base principiológica em busca de uma igualdade 
contratual entre as partes: 
O diploma civil não possui uma norma específica, que trate diretamente da 
questão das cláusulas abusivas. Há, em verdade, algumas normas que 
disciplinam a matéria da abusividade, mas apenas em casos específicos. 
Uma grande parcela da doutrina defende a aplicabilidade das cláusulas 
abusivas apenas em sede de contratos de adesão, por expressa previsão 
legal. Tal entendimento, contudo, não é consentâneo com a própria base 
principiológica do Código de 2002, calcada na busca da igualdade substancial 
entre as partes e na justiça social70. 
                                            
69 JUSEFOVICZ, Eliseu. Contratos: proteção contra cláusulas abusivas. Curitiba: Juruá, 2005. p. 158 
70 AZEVÊDO, Pedro Ponte de. Vulnerabilidade e abusividade nos contratos civis e de consumo. Rio 
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Uma possibilidade para a proteção contra cláusulas abusivas no âmbito dos 
contratos civis, se dá pela possibilidade de aplicação análoga de outros dispositivos 
legais, quando a lei não bastar para regulamentar determinadas situações por possuir 
diversas lacunas. Dessa forma, em certos casos, o CDC por exemplo, pode servir de 
dispositivo para regular cláusulas abusivas em contratos que não sejam de consumo 
ou por analogia, costumes ou princípios: 
O direito positivo brasileiro designa tais instrumentos no art. 4 da Lei de 
Introdução ao Código Civil: ‘’Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso 
de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito’’. 
O próprio Código Civil visa proteger aqueles que se sujeitam à um contrato de 
adesão, em busca de uma equidade contratual, uma vez que em contratos de adesão, 
uma das partes fica em situação quase de completa inferioridade e subordinação 
contratual. Isso ocorre pela limitação da autonomia contratual, pois o aderente 
simplesmente se sujeita a cláusulas já pré-estabelecidas71. 
O art. 421 do Código Civil determina que as partes de um contrato devem agir 
conforme os interesses sociais, em cumprimento ao princípio da função social do 
contrato descrito no próprio artigo. Deve-se sempre prezar pelos interesses coletivos 
acima do interesse individual, afim de evitar abusividades contratuais e 
desvirtuamentos de sua finalidade. Esse princípio contido no Código Civil pretende 
impor às partes de um contrato o dever de não gerar um prejuízo a parte contrária ou 
terceiros ao contrato, bem como agir em defesa de toda a coletividade: 
Esse princípio está expressamente disposto no CC/02, no art. 421, o primeiro 
que trata da Teoria Geral dos Contratos. Determina que os interesses 
individuais das partes engajadas no contrato sejam excluídas em 
conformidade com os interesses sociais. Havendo conflito entre esses 
interesses individuais e coletivos, deverão prevalecer estes últimos, em 
detrimento da vontade do indivíduo. 
O papel exclusivamente individual do contrato, como pretendiam os liberais, 
é incompatível com o status por ele adquirido no Estado Social, de 
instrumento de efetivação da justiça social. A função social, portanto, funciona 
como limitadora da vontade das partes, que não podem, em virtude de um 
contrato gerar prejuízos a terceiros ou, em maior escala, à toda a 
coletividade72.  
Como já foi explanado, o princípio do pacta sunt servanda enfraqueceu em face 
da necessidade de se preservar a equivalência entre as partes contratantes, 




principalmente em casos de onerosidades decorridas de cláusulas abusivas ou que 
vieram a se tornarem abusivas por culpa de um evento imprevisto. Nesses casos há 
a necessidade de uma intervenção (em sua maioria judicial) para regular essas 
cláusulas e manter a equidade entre as partes: 
Este cânone visa assegurar a igualdade substancial entre as partes 
envolvidas no contrato, antes, durante e depois de sua execução. A partir 
deste primado, a eficácia absoluta do pacta sunt servanda sofreu forte 
mitigação, com o intuito de se preservar a equidade entre os contratantes. 
Tal princípio é aplicável a qualquer relação que apresente desequilíbrio entre 
as partes contratantes, sejam elas de caráter civil, empresarial ou 
consumerista. Uma das hipóteses que se vislumbra a aplicação da 
equivalência material entre as partes em detrimento da obrigatoriedade dos 
contratos é quando ocorre a chamada onerosidade excessiva73. 
Contudo, essa proteção da equivalência material entre os contratantes, não 
pode se limitar aos contratos de adesão, mas também aos demais contratos de 
natureza estritamente civil. Os próprios princípios que gerem o direito contratual 
brasileiro, servem de base para a proteção contra eventuais abusos de direito dentro 
dos contratos civis. 
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2. CLÁUSULAS ESPECIAIS DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA 
 
Destrinchado o conteúdo geral da compra e venda, torna necessário para o 
decorrer do conteúdo o estudo das cláusulas especiais dos contratos de compra e 
venda. 
O contrato da compra e venda, desde que as partes o consintam, vem muitas 
vezes, acompanhado de cláusulas especiais que, embora não lhe retirem 
seus caracteres essenciais, alteram sua fisionomia, exigindo a observância 
de normas particulares, visto que esses pactos subordinam os efeitos do 
contrato a evento futuro e incerto, tornando condicional o negócio. [...]74 
No que diz respeito às cláusulas especiais, Fabio Ulhoa Coelho disserta em 
sua obra: “a compra e venda pode ser contratada com determinadas cláusulas 
especiais, em virtude das quais se altera eventualmente a existência ou extensão das 
obrigações de vendedor e comprador”. 75 
Concomitantemente, Caio Mario da Silva Pereira entende que mesmo que a 
compra e venda seja acompanhada dessas cláusulas, ela não perde suas 
características essenciais, motivo pelo qual não podem ser consideradas novas 
espécies contratuais propriamente ditas. 76 
No atual Código Civil brasileiro são previstas a retrovenda, a venda a contento 
ou sujeita à prova, a preempção, a venda com reserva de domínio e a venda sobre 
documentos.  
Acerca do tema, Maria Helena Diniz afirma que: 
Cogitaremos, aqui, tão somente dos pactos adjetos à compra e venda de 
maior penetração, previstos no Código Civil, tais como: a) a retrovenda ou 
cláusula de b) a venda a contento ou pactum displicentiae e a sujeita a prova; 
c) a preempção ou preferência ou pactum protimiseos; d) a reserva de 
domínio ou pacto reservati dominii; e e) a venda sobre documentos 77 
Contudo há divergência se esse rol é ou não taxativo, pois dois outros pactos 
acessórios eram tipificados no Código Civil de 1916 e não estão presentes no atual 
código brasileiro, então torna necessária a discussão sobre a aplicabilidade deles em 
nosso atual ordenamento jurídico. 
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São esses pactos: o pacto de melhor comprador e o pacto comissório, alguns 
os consideram potestativos e condicionam sua validade aos contratos firmados na 
vigência do Código Civil de 1916. 
Sobre o assunto Venosa leciona que: 
Embora suprimido o instituto no vigente Código, nada impede que os 
contratantes, no âmbito de sua autonomia de vontade, avencem esse pacto, 
subordinando-o às cláusulas que estabelecerem. O Código antigo se 
transforma, então, em subsídio para a interpretação de sua vontade. 78 
E ainda nesse sentido Carlos Roberto Gonçalves doutrina: 
Malgrado a omissão do Código de 2002, podem as partes, exercendo a sua 
autonomia da vontade, estipular no contrato de compra e venda o pacto de 
melhor comprador. Todavia, como raramente tal fato ocorrerá, justificada se 
encontra a postura do legislador de não lhe dar tratamento de cláusula 
especial, a merecer disciplina própria.79 
Dessa forma, para esses autores o rol é meramente exemplificativo. 
 
2.1 Venda a contento 
 
Uma das cláusulas especiais existente nos contratos de compra e venda é a 
cláusula especial de venda a contento ou sujeita à prova, a qual possibilita ao 
comprador rejeitar a coisa, como regra geral, sujeitando apenas à sua própria vontade. 
Não é necessário defeito na coisa, dessa forma, é direito potestativo do comprador.  
Caio Mario da Silva Pereira conceitua esse contrato como “[...] venda a 
contento ou "pactum disciplicentiae'' o contrato de compra e venda subordinado à 
condição de ficar desfeito se o comprador não se agradar da coisa”. 80 
Extrai-se, também, da doutrina: 
A venda a contento (pactum ou displicentiae) é segundo Clóvis Bevilaqua, a 
cláusula que subordina o contrato à condição de ficar desfeito se o comprador 
não se agradar da coisa. A venda a contento é, por veio tanto, a que se realiza 
sob a condição suspensiva simplesmente potestativa de só se tornar perfeita 
e obrigatória se o comprador declarar que a coisa adquirida lhe satisfaz. 
Consequentemente, o arbítrio do comprador fica restrito à circunstância do 
agrado e não à do mero capricho. Enquanto não se realizar a condição, o 
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contrato existe, porém seus efeitos ficarão paralisados, até que o comprador 
aceite o bem alienado. 81 
Portanto, enquanto a hipótese da condição existente não for perfectibilizada, o 
contrato é existente, mas não produzirá efeitos, pois estes permanecerão em espera, 
até que o comprador aceite o bem alienado. 
É aplicável esta cláusula a qualquer contrato de compra e venda, não 
importando, portanto, qual seja o objeto contratado, conforme tratado por Caio Mario 
da Silva Pereira em sua obra:  
Qualquer que seja o seu objeto, comporta a venda esta cláusula, que abrange 
muito especialmente a compra de gêneros que se costumam experimentar 
antes de aceitos (Código Civil, art. 509). Em nenhuma hipótese pode ser 
presumida. Ao revés, tem de resultar expressa. 82 
O artigo 509 do Código Civil, tratado pelo autor, em seu texto prevê a venda a 
contento como “a venda feita a contento do comprador entende-se realizada sob 
condição suspensiva, ainda que a coisa lhe tenha sido entregue; e não se reputará 
perfeita, enquanto o adquirente não manifestar seu agrado”.  
Dessa forma, ainda cabe lembrar que o negócio não se conclui pela tradição. 
O artigo supracitado trata a condição suspensiva como a natureza da cláusula, 
reforçando a ideia de que sem a realização da condição, o contrato fica sem produzir 
a transferência de domínio. 
Nessa perspectiva, Caio Mario da Silva Pereira leciona que: 
Em princípio, a natureza do pactum displicentiae é a de uma condição 
suspensiva (Código Civil, art. 509), não produzindo o contrato os efeitos 
naturais enquanto o comprador não manifestar o seu agrado. Mas às partes 
é livre atribuir- lhe o caráter resolutivo. Neste caso é de se considerar desde 
logo concluído o negócio, com todos os efeitos de um contrato perfeito 
suscetível entretanto de resolver-se em razão de proclamar o adquirente o 
seu desagrado em relação à coisa. Se prevalecer a natureza suspensiva do 
pacto, o comprador não adquire a propriedade da coisa desde logo, não 
obstante já exista o contrato, e as partes estejam vinculadas. O adquirente 
assume as obrigações de mero comodatário enquanto não manifestar a 
intenção de aceitar a coisa comprada, com o dever de restituí-la e sem direito 
de recobrar as despesas de conservação, salvo aquelas que revestir em 
caráter extraordinário  (código civil, art 511). 83 
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Então, o adquirente possuirá obrigações como se comodatário fosse até o 
momento em que se manifeste sua vontade de aceitar o objeto contratado, com o 
dever de restituí-la e sem direito. 
Concomitantemente, Maria Helena Diniz em sua obra corrobora com o 
pensamento com o seguinte trecho: 
Pelo Código Civil, art 509, a venda a contento reputar-se-á feita sob condição 
suspensiva, ainda que a coisa tenha sido entregue ao comprador não se 
aperfeiçoando o negócio enquanto ele não se declarar satisfeito. A tradição 
tão somente gera a transferência da posse direta e não do domínio. Não se 
permite que as partes lhe a o caráter resolutivo, hipótese em que o contrato 
seria considerado desde logo concluído com os efeitos de um negócio 
perfeito, suscetível de resolver-se se o comprador proclamar seu desagrado 
em relação à coisa. O comprador seria, portanto, proprietário, embora titular 
de propriedade resolúvel. 84 
Não restando dúvidas de que o comprador seria titular de propriedade ainda 
resolúvel. 
Quanto às obrigações do comprador, Luiz Gomes as trata como: 
Normalmente, a venda com este pacto se realiza sob condição suspensiva, 
não se reputa concluída, enquanto o comprador não se declarar satisfeito. 
Pode, porém, ser celebrada sob condição resolutiva de desfazer-se, se ele 
promover declaração de que não lhe agradou, o que reflete na teoria geral 
dos riscos. Enquanto não se verificar o implemento da condição suspensiva, 
as obrigações do comprador são as mesmas do comodatário (art. 1.145 art. 
511 do novo) 85 
O Código Civil, dispõe em seu artigo 511 as obrigações do comprador como 
“em ambos os casos, as obrigações do comprador, que recebeu, sob condição 
suspensiva, a coisa comprada, são as de mero comodatário, enquanto não manifeste 
aceitá-la”. 
A determinação da eficácia ainda cabe de ser ressaltada conforme, Orlando 
Fida e Edson Ferreira Cardoso opinam como importante, e tratam na doutrina da 
seguinte forma: 
A importância desta determinação implica diretamente na conseqüência do 
contrato. Vejamos: na venda a contento quando convencionada a condição 
suspensiva, o contrato só se aperfeiçoa com a manifestação do comprador 
aceitar a coisa por ser de seu agrado. Ora, se sob condição suspensiva, é 
que não lhe agradando a coisa, o negócio jurídico não alcançou a sua 
perfeição, retornando por isso, as partes ao statu quo ante. Destarte, no 
contrato elabora do sob esta égide, a posição do comprador é meramente de 
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comodatário, enquanto não declarar se aceita ou não a coisa, em razão de 
não lhe ser transferido o domínio86 
O artigo 510 do código Civil prevê que “também a venda sujeita a prova 
presume-se feita sob a condição suspensiva de que a coisa tenha as qualidades 
asseguradas pelo vendedor e seja idônea para o fim a que se destina”, dessa forma 
o comprador recebe a o objeto contratado e deverá realizar a prova, para verificar se 
possui as características contratadas e se poderá atender seu objetivo.  
Sobre o assunto Maria Helena Diniz trata: 
Trata-se, indubitavelmente, de uma venda sob experimentação ou ensaio, 
que se realiza sob condição suspensiva. Tal presunção é juris et de jure, não 
admitindo prova em contrário, pois visa o interesse do adquirente. Se 
porventura, o comprador não quiser tornar o negócio definitivo, tendo a coisa 
a qualidade enunciada e a idoneidade para atingir sua finalidade, viabilizará 
a execução judicial do contrato e responderá pelas perdas e dano. 87 
Luiz Gomes ressalva que “o direito resultante da venda a contento é pessoal 
(art. 1.148), não se transferindo entre vivos ou para herdeiros: terceiro não pode provar 




O pacto de preempção ou preferência é uma cláusula decorrente da autonomia 
da vontade priorizando a vontade de o preferente adquirir novamente o objeto do 
negócio jurídico. 
Nesse mesmo sentido, Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho 
afirmam que: 
Trata-se de um pacto, decorrente unicamente da autonomia da vontade, e 
estipulado, evidentemente, em favor do alienante, aqui chamado preferente, 
prestigiando o seu desejo eventual de retomar o bem que outrora lhe 
pertenceu. 89 
Orlando Gomes e Theodoro Junior em sua obra, definem: 
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A preempção é o pacto adjeto ao contrato de compra e venda pelo qual o 
comprador se obriga a oferecer ao vendedor da coisa que lhe comprou, 
quando queira vendê-la, para que a quem foi reservado o direito de 
preferência preço por preço, o exerça em relação a eventuais adquirentes. 
Na há, pois, dupla condição: a) que o comprador queira vender a coisa; b) 
que o vendedor queira exercer o direito de preferência. 90 
Dessa forma, a preempção é um pacto no qual o comprador adquire a 
obrigação de ofertar ao vendedor a coisa no caso de venda futura. 
Consequentemente, quando um bem móvel ou imóvel depois de alienado, 
ainda deva ser oferecido ao vendedor originário, ou melhor dizendo, torna necessário 
o comprador ao dar uma destinação a terceiros, deve oferecer primeiro a quem lhe 
vendeu originalmente. 
Complementarmente a esse raciocínio, Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo 
Pamplona Filho ressaltam que “celebrado um negócio jurídico de compra e venda, e, 
em seguida, a transmissão da propriedade (pela tradição ou registro), o normal é que 
não haja mais qualquer vinculação entre os contratantes”. 91 
Portanto, nas palavras de Orlando Gomes e Theodoro Junior : “esse pacto 
adjeto designa-se também pelos nomes de preferência, prelação, pactum protimiseos 
no pactum aelationis. Preempção significa direito a ser preferido como comprador”. 92 
O artigo 513 do Código Civil vigente, traz essa cláusula como “a preempção, 
ou preferência, impõe ao comprador a obrigação de oferecer ao vendedor a coisa que 
aquele vai vender, ou dar em pagamento, para que este use de seu direito de prelação 
na compra, tanto por tanto”. 
Sobre esse artigo, Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho comentam 
que “é a cláusula de preempção, também chamada de cláusula de preferência 
prelação ou pactum protimiseos, disciplinada pelos arts. 513 a 520 do CC-02 (arts. 
1.149 a 1.157 do CC-16)”. 93 
No entanto, Orlando Gomes e Theodoro Junior ressaltam algumas situações 
que devem-se atentadas: 
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Há que distinguir três situações 
1ª) o comprador, antes de vender a coisa a terceiro, oferece-a ao vendedor; 
2ª) constando ao vendedor que o comprador vai vender a coisa, o intima 
protestando pelo direito de preleção; 
3ª) o comprador vende a coisa a terceiro sem conhecimento do vendedor. 
Ocorrendo a primeira hipótese o vendedor pode usar o direito de prelação 
tanto por tanto. O comprador terá cumprido sua obrigação e o vendedor 
exercerá, ou não, seu direito, conforme sua conveniência que o comprador. 
94 
A doutrina ainda ressalva a possibilidade de oferecimento de o vendedor 
original readquirir, antes de a coisa ser dada em pagamento, como extraído da 
doutrina no seguinte trecho: 
Todavia, podem os atuantes estabelecer uma cláusula que obrigue o 
comprador de coisa móvel ou imóvel, no caso de pretender vendê-la ou dá-la 
em pagamento, a oferecê-la a quem lhe vendeu originalmente, para que este 
tenha a preferência em readquiri-la, em igualdade de condições, com quem 
também está interessado em incorporá-la em seu patrimônio. 95 
Tal direito é personalíssimo, como evidenciado por Orlando Gomes e Theodoro 
Junior: 
O direito de preempção é personalíssimo. Instituído no interesse do titular, 
não pode nem se transmite mortis causa. Não passa herdeiros, mas, porque 
não há proibição legal, admite-se sua transmissão por direito hereditário se 
expressamente previsto no contrato. 96 
Portanto, o direito de preempção não é passado aos herdeiros durante a 
sucessão, no entanto, caso as partes decidam assim o contratar, existe a possibilidade 
de deixar expressa em cláusula no contrato a possibilidade de transmissão do direito 
a herdeiros. 
O artigo 513 do Código Civil, em seu parágrafo único, possui o seguinte texto: 
“o prazo para exercer o direito de preferência não poderá exceder a cento e oi tenta 
dias, se a coisa for móvel, ou a dois anos, se imóvel”. 
Sobre essa determinação legal, o autor Caio Mario da Silva Pereira trata do 
prazo decadencial do direito: 
O Código de 2002 inseriu no parágrafo único do seu art. 513 um prazo 
máximo de decadência dentro do qual pode vigorar o direito de preferência, 
que é de 180 (cento e oitenta) dias, se a coisa for móvel, e 2 (dois) anos, se 
imóvel, contados da data do contrato de compra e venda. Diante dessa nova 
regra legal, que tem a natureza de norma cogente, o comprador está livre 
                                            
94 GOMES, Orlando; THEODORO JUNIOR, Humberto. Contratos. v. 12, cit., p. 259 
95 GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. Contratos em 
Espécie. cit., p. 61 
96 GOMES, Orlando; THEODORO JUNIOR, Humberto. Contratos. v. 12, cit., p. 259 
 40 
para revender o bem sem observar o direito de preferência do vendedor uma 
vez transcorridos esses prazos, conforme a natureza do objeto. 97 
Compreende-se, então, que o vendedor pode intimar o proprietário caso tome 
ciência da vontade deste de vender o objeto, dando inclusive ciência ao terceiro 
comprador, cujo não poderá mais alegar boa-fé. 
Orlando Gomes e Theodoro Junior arrematam o assunto distinguindo dois tipos 
de preempção, conforme: 
A preempção convencional distingue-se da preempção legal porque se 
constitui mediante pacto adjeto ao contrato de compra e venda, enquanto a 
outra se verifica exclusivamente na desapropriação. Prescreve a lei que se 
não for dada à coisa desapropriada a destinação para que se desapropriou, 
o poder expropriante é obrigado a oferecer o imóvel desapropriado ao ex-
proprietário, pelo preço da desapropriação. Chama-se retrocessão a volta do 
bem ao patrimônio do ex-proprietário quando ocorre pelo exercício desse 
direito. 98 
Por conseguinte, preempção convencional e preempção legal são diferentes, 
pois uma se perfectibiliza através de pacto acessório ao contrato de compra e venda, 
enquanto a legal somente na desapropriação. 
Um ótimo exemplo de preempção está contido na lei do inquilinato, a Lei 
8.245/91 em seu art. 27 que diz:  
No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de 
direitos ou dação em pagamento, o locatário tem preferência para adquirir o 
imóvel locado, em igualdade de condições com terceiros, devendo o locador 
dar - lhe conhecimento do negócio mediante notificação judicial, extrajudicial 
ou outro meio de ciência inequívoca. 
Dessa forma, visando assegurar o direito à moradia, quando o proprietário 
deseja alienar o imóvel, o inquilino está assegurado no direito à preferência da 
compra.  
Ainda há o instituto da retrocessão, porém este não se confunde com o instituto 
da preempção, pois a retrocessão se trata de uma obrigação que o expropriante tem 
de destinar a coisa expropriada para o fim da desapropriação, pois caso não o faça o 
expropriado pode adquirir o bem através do valor da indenização, conforme o previsão 
legal do artigo 519 do Código Civil: “se a coisa expropriada para fins de necessidade 
ou utilidade pública, ou por interesse social, não tiver o destino para que se 
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desapropriou, ou não for utilizada em obras ou serviços públicos, caberá ao 
expropriado direito de preferência, pelo preço atual da coisa”. 
 
2.3 Melhor comprador 
 
O pacto de melhor comprador em nosso ordenamento jurídico atual não foi 
expressamente previsto, pois ele era definido pelo Código Civil anterior e não foi 
recepcionado pelo atual. Este pacto é mais uma condição resolutiva dos contratos de 
compra e venda destinado somente a objetos contratuais que são bens imóveis. 
Sobre o assunto a doutrina entende que: 
A matéria não foi prevista no vigente Código Civil, mas é de interesse 
acadêmico, não somente porque o direito intertemporal impõe o 
conhecimento da codificação anterior, mas também porque nada impede 
embora seja pouco provável que a autonomia da vontade dos contratantes 
estabeleça cláusula equivalente na contemporaneidade. 99 
Portanto, a aplicação da cláusula pode-se dar, mesmo não havendo expressa 
manifestação da lei sobre o assunto. 
Sobre o assunto, Caio Mario da Silva Pereira afirma que mesmo o Código Civil 
atual não ter em seu texto essas regras, “não obstante essa limitação as partes 
podem, exercendo a sua autonomia da vontade, estipular no contrato o pacto de 
melhor comprador”. 100 
O artigo 1.158 do Código Civil de 1916 dispunha que“o contrato de compra e 
venda pode ser feito com a cláusula se desfazer, se, dentro em certo prazo, aparecer 
quem ofereça maior vantagem” e seu parágrafo único que “não excederá de 1 (um) 
ano esse prazo, nem essa cláusula vigorará senão entre os contratantes”. 
Se tratando do artigo 1.158, Luz comenta que o “pacto de melhor comprador é 
a cláusula na qual se dispõe que a venda de um imóvel será desfeita se em 
determinado prazo, que não excederá de um ano, outro comprador aparecer e 
oferecer maior vantagem (art. 1.158)”. 101 
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A doutrina relembra que: 
O Código Civil de 1916 regulava em seus arts. 1.158 a 1.162 o pacto de 
melhor comprador, segundo o qual poderia a venda subordinar-se a uma 
condição resolutiva (salvo se as partes convencionassem o seu efeito 
suspensivo), a qual ficaria desfeita se, dentro de prazo estipulado, apare 
cesse quem oferecesse maior vantagem (addictio in diem). 102 
Em suma, para Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, “a ideia é 
muito simples: o contrato fica celebrado, mas, se o vendedor encontrar preço mais 
adequado ou condições melhores para a finalidade proposta (garantia, pagamento à 
vista etc. a avença é desfeita, retornando ao status quo ante”. 103 
Dessa forma, ele se resolve quando um possível comprador posterior oferecer 
maior valor para o vendedor, o contrato é desfeito voltando ao status quo ante, 
entretanto ela se limitava temporariamente pelo prazo máximo de um ano. 
Ressalva-se que o Código Civil antigo em seu artigo 1.159 dizia que “o acto de 
melhor comprador vale por condição resolutiva, salvo convenção em contrário”, 
deixando claro que ele é uma condição resolutiva”. 
Caio Mario da Silva Pereira traz como requisitos da cláusula os seguintes itens: 
Sua estipulação, que não deixa de traduzir certa insegurança nos negócios, 
deve sujeitar-se à verificação de alguns requisitos indispensáveis a) não 
prevalece senão entre os contratantes, sendo, portanto, incessível por ato 
inter vivos e intransmissível causa mortis, noutros termos, insuscetível de 
invocação por qualquer sucessor universal ou singular do vendedor, é 
inoponível aos herdeiros do comprador (aplicação analógica do art. 520 do 
Código); b) pode ser estipulado tanto nos contratos que tenham por objeto a 
venda de bens imóveis, como móveis; c) independentemente de qualquer ato 
novo, ou de nova declaração de vontade, a venda reputar-se-á definitiva e 
irretratável se o vendedor não aceitar, dentro no prazo estipulado, proposta 
mais vantajosa de terceiro. 104 
Portanto, nesse pacto não importa se já houve a tradição do bem, visto que ela 
retornará ainda assim ao possuidor originário e será repassada ao comprador final. 
No antigo código, havia a previsão em seu artigo 1.160, dizia que “esse pacto 
não pode existir nas vendas de móveis”, sobre esse artigo a doutrina tece comentários 
no seguinte sentido: “Como se pode inferir, o referido pacto tem aplicação restrita e 
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bens imóveis (art. 1.160). Trata-se de cláusula em franco desuso nos dias atuais, 
razão pela qual resumimos a matéria a estas poucas linhas” 105 
Porém, essa falta de disciplina da cláusula gera problemas que a doutrina trata 
no seguinte sentido: 
A ausência de regra legal disciplinando o pacto de melhor comprador cria 
dificuldades na hipótese de as partes não estipularem um prazo dentro do 
qual pode o terceiro efetivar a sua oferta e assim adquirir o bem objeto da 
compra e venda. Duas podem ser as soluções: a) se considerar o contrato 
nulo, pela impossibilidade de se manter indefinidamente o direito de se 
desfazer o negócio jurídico de compra e venda; b) aplicar-se analogicamente 
o prazo da preempção fixado no parágrafo único do art. 513 do Código. A 
primeira solução parece ser mais acertada, em razão da natureza diversa do 
direito de preferência em relação ao pacto de melhor comprador. 106 
Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho arrematam o assunto em sua 
obra, resumindo a cláusula como “o pacto de melhor comprador nada mais é, como 
antevia o revogado art. 1.159, do que uma condição resolutiva da compra e venda 




O pacto comissório encontra-se de forma implícita no ordenamento jurídico, 
entende-se haver sua existência tácita nos contratos com obrigações recíprocas, 
motivo pelo qual sua resolução contratual necessita da motivação jurisdicional.108 
Apesar de ter sido retirado do rol de cláusulas especiais nos contratos de 
compra e venda do Código Civil de 2002, vale ser lembrado principalmente por poder 
ser utilizado ainda: 
 O atual Código não reproduziu expressamente a regra do art. 1.163 do 
Código de 1916, não porque o pacto comissório esteja expurgado do sistema, 
mas sim porque já se encontra regulado, de forma genérica, pelos arts. 127 
e 128, quando o Código trata da condição resolutiva, bem como no art. 474, 
                                            
105 LUZ, Valdemar P. da. Curso de contratos. cit., p. 43 
106 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit., p. 187 
107 GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. Contratos em 
Espécie. cit., p. 73 
108 NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código Civil Comentado. 10 ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2013. p. 413 
 44 
que dispõe sobre a cláusula resolutiva expressa, que pode ser inserida em 
qualquer tipo de contrato. 109 
A doutrina o define como: 
Pacto comissório é a cláusula que estabelece que a venda será desfeita se o 
comprador não pagarem de terminado prazo (art. 1.163). Configura-se, na 
espécie, uma condição resolutiva pois, não efetuando o comprador o 
pagamento do preço da coisa adquirida no prazo convencionado resolve-se 
o contrato de pleno jure, retornando a partes ao status quo ante, por operar-
se, aqui, efeito ex tunc. 110 
Então, é uma cláusula resolutiva que termina o contrato em caso de 
inadimplência, possibilita ao credor desfazer o contrato ou requerer o preço, caso opte 
por não executar o valor pendente, pode o credor buscar a retomada do imóvel, sendo 
pacifica a desnecessidade de aviso prévio ao devedor.  
No antigo Código Civil era retratada como: 
o pacto comissório se encontrava regulado expressamente no Código 1916, 
no seu art. 1.163, que exigia certos extremos legais: a) ajuste expresso, 
estipulado a benefício do vendedor para a venda a crédito, as segurando-lhe 
a resolubilidade do contrato até o recebimento do preço b) prazo fixo, uma 
vez que os seus efeitos não se compadecem com uma obrigação a termo 
incerto: c) obrigação alternativa a benefício de credor de desfazer o contrato 
ou reclamar o preço. 111 
Complementarmente Luz esclarece que: 
O pacto comissório é estabelecido em favor do vendedor que promoveu a 
tradição e perdeu a propriedade da coisa. Resolvido o contrato pela falta de 
pagamento, a resolução retroage ao início do contrato, retornando a coisa 
para o vendedor, na íntegra com os frutos e acessões. 112 
Dessa forma, Caio Mario da Silva Pereira resume como “trata-se, pois, de uma 
condição resolutiva, adjeta ao contrato de compra e venda, em que se integram os 
elementos etiológicos daquela conditio.” 113 
 
2.5 Venda sobre documentos 
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A venda sobre documentos é uma cláusula especial destinada à resolução dos 
contratos de forma mais célere, uma vez que retira a necessidade de verificações do 
objeto do contrato. Trata-se de um contrato em que não se pactua a entrega da coisa 
em si, mas pela entrega do título representativo, documentos referentes ao contato ou 
usos como “na venda sobre documentos, a tradição da coisa é substituída pela 
entrega do título representativo ou de outros documentos referentes ao contrato, ou, 
no silencio deste, pelos usos.”114 
Em seu livro Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, exemplificam: 
Um exemplo muito comum ocorre na venda de mercadoria ainda em 
transporte, depositada em armazém ou pendente de liberação na alfândega, 
em que o vendedor entrega ao comprador o título, warrant ou outro 
documento hábil ao recebimento da coisa, que, como se percebe em tais 
casos, se encontra com terceiros.115 
Entregues os documentos pelo vendedor, este tem o direito de receber o valor 
do negócio e se exonera da obrigação. Quanto ao comprador, este pode exigir a 
entrega da coisa pelo transportador, e caso a mercadoria se encontre na alfândega, 
poderá levantá-la. 116 
Ainda, conforme Maria Helena Diniz: 
Se entre os documentos entregues ao comprador houver apólice de seguro 
que cubra os riscos do transporte, estes correrão por sua conta, liberando-se 
o alienante, salvo se, ao ser concluído o ato negocial, o vendedor tivesse 
conhecimento da perda ou deterioração do objeto (CC, art. 531), hipótese em 
que, então, deverá este último assumir aqueles riscos. Com isso, há 
prevalência do princípio da boa-fé objetiva em favor do adquirente (CC, art. 
422). Logo, se inexistir seguro contra riscos de transporte, o vendedor 
responderá por eles até que a coisa seja, efetivamente, entregue ao 
comprador.117 
 Dessa forma, por se tratar de um negócio jurídico em que a entrega da coisa 
acontece em momento posterior, tornou-se necessário dar um tratamento adequado 
à conservação da coisa até sua entrega efetiva. Com isso, caso exista apólice de 
seguro para cobrir os riscos do transporte, o alienante se exonera dessa obrigação, 
salvo se já tiver ciência da deterioração, situação em que deverá informar ao 
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comprador. Caso inexista apólice de seguro, o vendedor ficará responsável pela 
conservação da coisa até sua entrega ao comprador. 
Dito isso, vale destacar que na venda sobre documento a intenção do negócio 
jurídico recai sobre os bens em si, os documentos são mera facilidade negocial que 
conferem o direito ao crédito de entrega da coisa. 
 
2.6 Reserva de domínio 
 
Utiliza-se a cláusula de reserva de domínio em contratos de compra e venda 
que versem sobre coisa móvel infungível, em que se reserva a propriedade e posse 
indireta da coisa para o vendedor, restando ao comprador apenas a posse direta, até 
que se integralize o valor estipulado. 
Tem-se a reserva de domínio (pactum reservati dominii) quando se estipula 
em contrato de compra e venda, em regra de coisa móvel infungível (CC, art. 
523) que o vendedor reserva para si a sua propriedade e a posse indireta até 
o momento em que se realize o pagamento integral do preço (CC, art. 521). 
Dessa forma, o comprador só adquirirá pleno iure o domínio da coisa se 
integralizar o preço, momento em que o negócio terá eficácia plena (CC, art. 
524, 1ª parte). A tradição, portanto, não transfere a propriedade, mas tão 
somente a posse indireta e precária da coisa ao comprador.118 
Esta cláusula distingue-se do pacto comissório, pois este se apresenta como 
uma cláusula resolutória nos contratos em gerais, pois existe a possibilidade de 
resolução de um contrato com obrigações recíprocas em caso de inadimplemento. 
Com isso, no pacto comissório, o vendedor pode rescindir o contrato, enquanto na 
cláusula de reserva de domínio, o vendedor, por continuar na propriedade da coisa, 
pode simplesmente reaver o bem em questão. 
A venda com reserva de domínio distingue-se do pacto comissório, pois este 
não passa de modalidade especial de cláusula resolutória expressa, presente 
tacitamente em todos os contratos e obrigações recíprocas. Em todos os 
contratos, entendemos que existe a possibilidade de resolução na hipótese 
de inadimplemento. No pacto comissório, garante-se ao vendedor a 
possibilidade de rescindir o contrato. Na venda com reserva de domínio, o 
vendedor mantém a propriedade, podendo reaver a coisa na hipótese de 
inadimplemento.119   
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Essa cláusula especial é de importância pois dá ao vendedor uma maior 
garantia de reaver o bem em caso de inadimplemento. Por manter o vendedor no 
domínio da coisa até que se pague o valor integral, este pode recuperar a coisa por 
meio de uma ação de reintegração de posse. 120 
Com isso, a cláusula de reserva de domínio serve para conferir maior 
segurança jurídica e econômica ao vendedor da coisa, pois o mantém na propriedade 
do objeto até que se cumpra a obrigação desejada, podendo inclusive propor ação 
possessória para reaver o bem. 
Dessa forma, fica demonstrada a importante função que as cláusulas especiais 
dos contratos de compra e venda possuem em modificar as obrigações das partes, 
com o fim de garantir o interesse das partes. 
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3. CLÁUSULA ESPECIAL DE RETROVENDA E SIMULAÇÃO NOS CONTRATOS 
 
A cláusula especial de retrovenda frequentemente é tratada no assunto de 
simulação de contratos, mas para uma análise mais profunda, primeiramente deve-se 
tratar dos temas separadamente, como a seguir. 
 
3.1. Da retrovenda 
 
Analisadas as cláusulas especiais, anteriormente expostas, em contratos de 
compra e venda, passa-se ao estudo mais denso da cláusula de retrovenda. 
A cláusula especial de retrovenda nos contratos de compra e venda é definida 
por Maria Helena Diniz121  da seguinte forma: o vendedor de coisa imóvel pode 
recomprá-la pelo prazo decadencial de três anos, restituindo o preço recebido e 
reembolsando as despesas do comprador, seja com benfeitorias necessárias, seja 
despesas do período de resgate, contudo não há devolução de valores adquiridos de 
alugueis ou outros meios legais de exploração do imóvel alienado. Vale lembrar que 
a cláusula só é aplicada a imóveis, mantendo a propriedade resolúvel, não é aplicado 
aos moveis. 
Conforme o artigo 505 do Código Civil: 
Art. 505. O vendedor de coisa imóvel pode reservar-se o direito de recobrá-la 
no prazo máximo de decadência de três anos, restituindo o preço recebido e 
reembolsando as despesas do comprador, inclusive as que, durante o 
período de resgate, se efetuaram com a sua autorização escrita, ou para a 
realização de benfeitorias necessárias. 
É importante fixar a ideia de que, para que a retrovenda ocorra devem-se 
restituir todos os gastos realizados pelo comprador, devidamente atualizados, seja 
para a aquisição do bem, seja para a realização de benfeitorias necessárias. 
Segundo Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho:  
Parece-nos lógico que benfeitorias úteis e voluptuárias devem estar fora 
deste preço (salvo se realizadas com autorização do vendedor), não somente 
por força da ausência de previsão legal, mas, também, em respeito ao 
princípio da boa-fé objetiva, uma vez que, dada a previsão contratual da 
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possibilidade de retrovenda, tais dispêndios podem ser encarados como uma 
tentativa do comprador de inviabilizar o exercício da prerrogativa. 122 
Dessa forma, como no entendimento de Stolze e Pamplona123, a cláusula de 
retrovenda é uma condição resolutiva a um evento futuro e incerto em um contrato de 
compra e venda, sujeita a vontade do alienante em reaver o bem, aliada as condições 
da restituição vistas anteriormente. Assim, o adquirente perde a propriedade do imóvel 
com a simples declaração de vontade do vendedor, por meio de uma declaração de 
vontade unilateral, desprovida de forma especial. 
O artigo 507 do Código Civil, prevê a transmissibilidade regrada desse direito 
sob o texto legal: “o direito de retrato, que é cessível e transmissível a herdeiros e 
legatários, poderá ser exercido contra o terceiro adquirente”. 
Quanto a este tema, a doutrina diverge no entendimento sobre a transmissão 
desse ato se der exclusivamente por ato causa mortis ou se admite cessão por ato 
inter vivos. Maria Helena Diniz entende que: 
O direito de resgate é intransmissível, não sendo suscetível de cessão por 
ato inter vivos, por ser personalíssimo do vendedor, mas passa a seus 
herdeiros e legatários. Logo, o exercício da retrovenda é cessível e 
transmissível por ato causa mortis. 124  
Acompanham este entendimento Stolze e Pamplona125 , e em sentido contrário 
entende Caio Mário da Silva Pereira: 
No sistema do Código de 1916 entendia-se que não era suscetível de cessão 
por ato inter vivos. Sebastião de Sousa defendeu sua cessibilidade 
convencional. O novo Código, sem seu art. 507, expressamente admite a 
cessão por ato inter vivos. 126 
Dessa forma, não há dúvidas quanto a possibilidade de se transmitir apenas a 
herdeiros e legatários, mas sim, se essa cessão pode ser realizada por ato inter vivos, 
ou se deve ser ato derivado de causa mortis. 
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Quanto à oponibilidade contra terceiro adquirente, referido no artigo 507 do 
Código Civil, pela obra de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho 127 , 
entende-se que essa oponibilidade apenas pode ser exercida à luz do princípio da 
boa-fé objetiva e, nas palavras dos autores “e também em atenção ao estado de 
inocência do terceiro, que podemos traduzir na expressão boa-fé subjetiva”, segundo 
a qual a cláusula de retrovenda só pode ser oponível contra terceiro caso tenha sido 
registrada, bem como tenha sido dada ciência da cláusula ao interessado na aquisição 
da coisa. 
A retrovenda não é um instituto de alienação do bem imóvel, mas sim uma 
cláusula para desfazer o negócio jurídico original. E sua aplicação se dá com 
exclusividade a bens imóveis, por bens móveis circularem facilmente no comércio. 
Contudo, a aplicação dessa cláusula a bens móveis é possível em vista da sua 
possível interpretação pela autonomia da vontade das partes. 
Por ser um clausula que desconstitui o negócio jurídico, possui um prazo 
necessariamente decadencial, que no caso é de no máximo três anos. Dessa forma 
trata-se de um direito potestativo, ou seja, cabe à vontade da parte, não admitindo 
contestação. Conforme Maria Helena Diniz 128 , visa a proteger a segurança das 
relações jurídicas, caso se convencionasse prazo muito prolongado ou indeterminado. 
Porém, só é vedado aos contratantes o prolongamento do prazo, sendo lícito estipular 
um prazo inferior. 
O artigo 506 do Código Civil prevê: 
Art. 506. Se o comprador se recusar a receber as quantias a que faz jus, o 
vendedor, para exercer o direito de resgate, as depositará judicialmente. 
Parágrafo único. Verificada a insuficiência do depósito judicial, não será o 
vendedor restituído no domínio da coisa, até e enquanto não for integralmente 
pago o comprador. 
Para exercer o direito de reaver o imóvel, caso o comprador se recuse a cumprir 
com a cláusula de retrovenda, deve o vendedor depositar em juízo a quantia devida. 
Caso verificada pelo juiz como insuficiente, apenas se restituirá no domínio da coisa  
uma vez integralizado o valor devido. Assim, em caso de recusa indevida por parte do 
comprador, em receber os valores devidos com a devolução do imóvel, pode o 
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comprador, após o depósito em juízo dos valores, se utilizar do artigo 1.359 do Código 
Civil para propor uma ação reivindicatória. 
Na hipótese de perecimento da coisa sem a culpa do comprador possuidor, não 
havendo mais o que ser resgatado pelo instituto, não haverá indenização para o 
vendedor, pois a ocorrerá o res perit domino. Isto é, quem perde quando há riscos ao 
bem é o proprietário. 
O legislador, no artigo 508 do CC, prevê a retrovenda por dois vendedores, e a 
possibilidade de somente um exercer o direito de retrato, e nesse caso o comprador 
poderá intimar as outras partes e prevalecerá o pacto em favor de quem haja 
depositado o valor integral. Para melhor entendimento, leciona Maria Helena Diniz129 
que, em caso de múltiplos vendedores de bem imóvel indivisível, se um deles exercer 
o direito de retrato, com o consenso dos demais, a propriedade do imóvel resgatado 
passa a ser inteiramente daquele que efetuou o pagamento integral com a intenção 
de reaver o imóvel. Mas caso ocorra um resgate conjunto, cada um só poderá reaver 
aquilo que corresponde a sua quota alienada. 
Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, ainda tratam de um tópico 
importante do tema: 
A nova regra simplifica a disposição anterior, facilitando a compreensão do 
instituto da retrovenda conjunta e sua finalidade. 
De fato, garantido o direito a duas ou mais pessoas, o ideal seria que elas 
postulassem conjuntamente, por não haver prevalência do direito de uma em 
face da(s) outra(s). Todavia, como os interesses individuais são variáveis, 
agiu bem o legislador ao prever que, caso não haja manifestação conjunta, 
prevalecerá aquele que primeiro provocou, realizando o depósito, desde que 
integral. O óbvio, porém, deve ser ressaltado: somente será garantido o 
direito com o pagamento total, não havendo que se falar em retrovenda 
parcial. 130 
Portanto, deve-se lembrar que, para garantir esse direito de retrovenda, é 
necessário o pagamento em seu valor integral, pois não há como reaver metade do 
objeto contratado, somente em sua totalidade. 
Vale lembrar que doutrinariamente a cláusula de retrovenda é aplicada aos 
bens imóveis, contudo, conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça se 
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difere do que a doutrina leciona, como pode-se inferir do seguinte julgado da quarta 
turma do STJ: 
DIREITO CIVIL. EMPRESA. FALÊNCIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. 
CONTRATO DE VENDA E COMPRA COM PACTO DE RETROVENDA. 
BENS MÓVEIS. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 5 E 7-STJ. 1 - Consoante o entendimento 
pretoriano, não há incompatibilidade entre a cláusula de retrovenda e o 
contrato de compra e venda de bens móveis, funcionando aquele puramente 
como garantia, sem força suficiente, portanto, para anular o negócio jurídico 
em sua integralidade. 2 - O debate sobre a possibilidade de o contrato de 
compra e venda com pacto de retrovenda dissimular operação de mútuo, 
além da necessidade de se proceder à exegese da avença, com o óbice da 
súmula 5, reclama investigação probatória, na medida em que a tese não teve 
amparo nas instâncias ordinárias, à luz das provas produzidas. Incide, então, 
a súmula 7. 3 - Recurso especial não conhecido. 
(STJ - REsp: 260923 SP 2000/0052817-0, Relator: Ministro FERNANDO 
GONÇALVES, Data de Julgamento: 07/10/2003, T4 - QUARTA TURMA, Data 
de Publicação: DJ 20.10.2003 p. 277) 
Assim o acordão prolatado em sede de recuso especial, demonstra que a 
cláusula de retrovenda pode ser aplicada a bens móveis, pois não possui óbice para 
tal como evidenciado pelo relator ministro Fernando Gonçalves. 
 
3.1.1 Histórico comparativo do Instituto com o direito português 
 
Para melhor entender a cláusula de retrovenda, devemos entender seu 
desenvolvimento histórico e sua diferença em outros ordenamentos jurídicos. 
 No direito civil brasileiro, a doutrina entende que a cláusula de retrovenda se 
restringe a contratos de compra e vende de bens imóveis, diferentemente do direito 
civil português e do entendimento do STJ em que essa cláusula se abrange a 
contratos que tenham por objeto bens móveis ou imóveis. 
 Outra diferença entre os dois ordenamentos jurídicos se reside no prazo legal 
para a resolução do contrato, enquanto no direito português o prazo é de cinco anos 
para bens imóveis e dois anos para bens móveis, no Brasil temos apenas a 
possibilidade de aplicação de três anos para bens imóveis. 
Conforme explicitado no artigo acadêmico: 
A outra diferença está no prazo para resolução do contrato. Em Portugal o 
prazo máximo, para imóveis, é de 5 (cinco) anos, enquanto no Brasil alcança, 
no máximo, 3 (três) anos. Ressaltemos que no último não existe possibilidade 
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da cláusula atingir bens móveis, já no primeiro é admissível e o prazo máximo 
é de 2 (dois) anos. 131 
 A retrovendo originou-se nos primórdios do Direito Romano, mas foi no Direito 
Francês, mais especificamente com o código napoleônico, que essa cláusula passou 
a se desenvolver até o que temos hoje em dia.  
 
3.1.2 Resolução da Retrovenda 
 
 Aqui existem outras diferenças com o direito português, enquanto nesse 
ordenamento para que haja a resolução do contrato deve haver interpelação judicial, 
já no direito brasileiro é desnecessário qualquer tipo de interpelação, devendo aquele 
que busca a resolução do contrato apenas realizar o pagamento do preço. Pode, 
contudo, buscar medidas judiciais em caso de recusa no cumprimento da cláusula. 
Como trazido por André Guerra: 
A solenidade portuguesa se contrasta com a informalidade brasileira. Neste 
não é necessária qualquer interpelação judicial, ou mesmo extrajudicial, do 
vendedor para exercer seu direito de resolução. O único ato que 
obrigatoriamente deverá realizar é o pagamento do preço. Somente em caso 
de recusa, o vendedor irá depositá-lo em juízo e tomará as medidas 
jurisdicionais necessárias, em conformidade com o artigo 506. 132 
 No Brasil, apesar de haver a possibilidade de acordo entre os vendedores do 
bem, prevalece o pacto da retrovenda, contudo, no direito português exige-se que 
ambos estejam de acordo com a resolução do contrato. 
 
3.2 Diferenças entre dolo, erro e simulação 
 
Para uma melhor compreensão da simulação como uma forma de abuso de 
direito, faz-se necessário entendimento dos conceitos de dolo, erro e simulação, a fim 
de diferenciá-los e, portanto, detectar a ocorrência de abuso ou a falta dessa por 
cometimento de dolo ou erro. 
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O dolo é um ato unilateral em que uma das partes, por vontade própria, age ou 
se omite para prejudicar parte contrária ou terceiros.133  
O jurista e doutrinador Sergio Cavalieri Filho, elucida o assunto em sua obra, 
tratando dolo como sendo “a vontade conscientemente dirigida à produção de um 
resultado ilícito. É a infração consciente do dever preexistente, ou o propósito de 
causar dano a outrem”. 134 
Dispõe o Código Civil acerca do dolo em seu artigo 145 definindo o doto como 
“os negócios jurídicos anuláveis por dolo, quando este for a sua causa”.  
Complementarmente o artigo seguinte trata sobre a possibilidade de existência 
de um dolo acidental, tratando-o para que “o dolo acidental só obriga à satisfação das 
perdas e danos, e é acidental quando, a seu despeito, o negócio seria realizado, 
embora por outro modo. 
Em relação aos negócios jurídicos e sua correlação com o dolo, os artigos 147 
e seguintes o tratam: 
Art. 147. Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional de uma das 
partes a respeito de fato ou qualidade que a outra parte haja ignorado, 
constitui omissão dolosa, provando-se que sem ela o negócio não se teria 
celebrado. 
Art. 148. Pode também ser anulado o negócio jurídico por dolo de terceiro, se 
a parte a quem aproveite dele tivesse ou devesse ter conhecimento; em caso 
contrário, ainda que subsista o negócio jurídico, o terceiro responderá por 
todas as perdas e danos da parte a quem ludibriou. 
Art. 149. O dolo do representante legal de uma das partes só obriga o 
representado a responder civilmente até a importância do proveito que teve; 
se, porém, o dolo for do representante convencional, o representado 
responderá solidariamente com ele por perdas e danos. 
Cabe ressaltar que o dolo, quando praticado por ambas as partes, não pode 
ser alegado para a anulação do contrato ou uma indenização, conforme definido no 
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artigo 150: “se ambas as partes procederem com dolo, nenhuma pode alegá-lo para 




Erro ou ignorância é a falsa noção daquilo que se está celebrando 
contratualmente, e que, caso não ocorresse seria fundamental para a celebração (ou 
não celebração) do contrato. 
Contudo, apenas se anula quando o erro recai sobre elemento essencial ao 
contrato, conforme preceitua o ordenamento jurídico brasileiro, através do Código Civil 
em seu artigo 138: “são anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de 
vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de 
diligência normal, em face das circunstâncias do negócio”. 
O Código Civil legal, traz em seu artigo 139, definindo em quais ocasiões o erro 
pode ser considerado substancial, portanto, enuncia de forma taxativa tal erro, como 
exposto: 
Art. 139. O erro é substancial quando: 
I - interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a 
alguma das qualidades a ele essenciais; 
II - concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se 
refira a declaração de vontade, desde que tenha influído nesta de modo 
relevante; 
III - sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo 
único ou principal do negócio jurídico. 
O Código ainda trata do falso motivo em seu artigo 140, como: “o falso motivo 
só vicia a declaração de vontade quando expresso como razão determinante”, 
realizando as demais considerações de erro nos artigos 141 e seguintes, como abaixo 
expostos: 
Art. 141. A transmissão errônea da vontade por meios interpostos é anulável 
nos mesmos casos em que o é a declaração direta. 
Art. 142. O erro de indicação da pessoa ou da coisa, a que se referir a 
declaração de vontade, não viciará o negócio quando, por seu contexto e 
pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou pessoa cogitada. 
Art. 143. O erro de cálculo apenas autoriza a retificação da declaração de 
vontade. 
Art. 144. O erro não prejudica a validade do negócio jurídico quando a pessoa, 
a quem a manifestação de vontade se dirige, se oferecer para executá-la na 
conformidade da vontade real do manifestante. 
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3.2.3 Simulação  
Simulação nada mais é do que uma afirmativa falsa de vontade, que pretende 
produzir um efeito diferente do que ali é previsto. Ana Clara Noleto dos Santos, 
disserta sobre o assunto dizendo que “ocorre simulação quando as partes manifestam 
uma vontade contrária daquela real, com intuito de aparentar um negócio jurídico que 
não corresponde com aquele que realmente almejam” 135. 
A autora trata de casos práticos de simulação da seguinte forma: 
Haverá simulação nos negócios jurídicos quando aparentarem conferir ou 
transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se 
transferem, quando contiverem declaração, confissão ou cláusula não 
verdadeira ou quando os instrumentos particulares forem antedatados ou 
pós-datados. 136 
Dessa forma, seguindo o entendimento da autora, para que haja simulação em 
um contrato, é necessário que ambas as partes contratantes tenham o interesse em 
criar um negócio jurídico dissimulado, caso essa intenção parta de apenas uma das 
partes, temos a questão do dolo, como foi explicado anteriormente. 
Nas palavras de Bueno: 
É a declaração enganosa da vontade visando produzir efeitos diversos do 
ostensivamente indicado, com o fim de criar uma aparência de direito, para 
iludir terceiros ou burlar a lei. É um ato bilateral, em que duas ou mais pessoas 
fingem a prática de um ato jurídico, como a doação de homem casado à sua 
amásia através de uma compra e venda simulada. A simulação não será um 
defeito do ato jurídico se não houver prejuízo a alguém ou violação da lei. 137 
Ana Clara Noleto dos Santos Bueno ainda explica que nos contratos em que 
há simulação, ao contrário das cláusulas ilícitas que são nulas de pleno direito por 
violarem uma norma expressa, não se nota uma ilicitude de imediato pois o principal 
elemento nessa questão é a vontade das partes com o contrato. 
A simulação, como o próprio nome diz, ocorre quando ambas as partes de um 
contrato se utilizam de meios legais para mascarar um negócio ilícito, ou seja, simulam 
um negócio jurídico aparentemente válido, como vê-se no trecho: 
Diferentemente dos contratos ilegais, proibidos ou imorais, os que se realizam 
em fraude à lei não são inválidos em razão de seu conteúdo. É o fim visado 
                                            




pelas partes que os torna ilícitos. O contrato em si é lícito; não atenta contra 
a lei, nem contra a ordem pública ou os bons costumes, mas as partes o 
celebram para alcançar o que a lei proíbe, satisfazendo seus interesses por 
esse meio fraudulento. Duas concepções, uma objetiva e a outra subjetiva, 
tentam definir a fraude à lei. Verifica-se para a primeira, quando o resultado 
que se busca através de um contrato é contrário às normas imperativas. Pela 
segunda, é necessário que as partes tenham o intento de alcançar esse 
resultado. Objetiva-se, quanto à primeira, que o contrato seria contra legem e 
não in fraudem legi, e, quanto à segunda, que torna possível obter-se 
resultado contra legem sempre que não se possa provar a intenção 
fraudulenta.138 
O tratamento dado pelo Código Civil ao negócio jurídico simulado afirma que, 
quando feito de forma relativa, torna-se nulo apelas aquilo que foi simulado, enquanto 
que se aproveita aquilo que foi dissimulado se presentes alguns requisitos, conforme 
o Código Civil: 
Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se 
dissimulou, se válido for na substância e na forma. 
§ 1o Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: 
I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às 
quais realmente se conferem, ou transmitem; 
II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; 
III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados. 
§ 2o Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes 
do negócio jurídico simulado 
Assim, uma das maiores dificuldades do direito brasileiro se dá na 
demonstração da simulação de um ato jurídico, isso porque se trata de um ato que se 
camufla de licitude, por meio de um contrato aparentemente válido, mas que serve 
para fins que ilícitos, motivo pelo qual o Código de Processo Civil permite a prova 
testemunhal nesses casos: “Art. 446.  É lícito à parte provar com testemunhas: I - nos 
contratos simulados, a divergência entre a vontade real e a vontade declarada;”. 
 
3.3 Simulação como forma de abuso de direito 
 
O ato de simulação de um negócio jurídico se dá como uma forma de um abuso 
de direito, uma vez que extrapola a utilidade de meios legais. Por causa dessa licitude 
aparente, se faz importante destacar algumas diferenças entre o abuso de direito e 
cláusulas abusivas. 
                                            
138 GOMES, Orlando; THEODORO JUNIOR, Humberto. Contratos. v. 12, cit., p. 159-160 
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O abuso de direito, ficou definido como uma questão social, num exercício 
desvirtuado do próprio direito, enquanto a cláusula abusiva se dá como uma obrigação 
muito onerosa em desfavor de um dos contraentes. 
A cláusula abusiva tem fonte inspiradora próxima à do abuso do direito, bem 
como, evidentemente, do princípio da boa-fé. Os romanos já diziam que o 
direito levado aos extremos seria antijurídico: summum ius summa injuria. 
Segundo Pontes de Miranda, o abuso do direito, para os juristas romanos, 
dependia da “malícia”.139 
Gisele Leite140 leciona que: 
O ato abusivo é aquele que não apenas causa dano a outrem, mas se torna 
reprovável por infringir deveres morais de justiça, equidade e humanidade, os 
quais existem acima do plano da legalidade. É a teoria que mais se aproximou 
das concepções de Direito Natural, e teve o crédito de introduzir a noção de 
moralidade no exercício dos direitos. 
[...]. Há a necessidade de conter o sujeito da relação jurídica nos limites 
morais do exercício de seus direitos. O poder pode ser exercido somente para 
os fins, em razão dos quais fora atribuído; todo ato que não seja justificado 
com referência a essa finalidade, é considerado abuso de direito. 
Dessa forma, o abuso de direito infringe deveres morais e legais. É uma 
conduta antissocial que se desvia da vontade do legislador, com fins de interesse 
pessoal. Temos uma situação que requer o elemento subjetivo da vontade, de uma 
ou de ambas as partes, no desvio de finalidade da norma jurídica, ou seja, a simulação 
do negócio jurídico se apresenta como um abuso de direito de ambas as partes para 
com a sociedade, “Se todo direito é concedido pelo ordenamento tendo em vista uma 
função, a realização de certa ou certas finalidades, o seu titular estará fazendo 
exercício desleal do direito quando o use para alcançar finalidade não protegida. ”141 
As cláusulas abusivas por sua vez, possuem um caráter objetivo porque não 
dependem da vontade das partes, independente do motivo, o que lhes caracteriza é 
sua simples onerosidade à uma ou todas as partes do contrato. 
 
3.4 Análise doutrinária e jurisprudencial da cláusula de retrovenda 
                                            
139 LÔBO, Paulo Luiz Neto. Condições gerais dos contratos e cláusulas abusivas. São Paulo: Saraiva, 
1991. p. 156 
140 LEITE, Gisele. Práticas abusivas em face do CDC. Rio Grande: Âmbito Jurídico. Disponível em: 
<http://www.ambitojuridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=15130>. Acesso em: 
22 abril de 2017. 
141 NORONHA, Fernando. O direito, dos contratos e seus princípios fundamentais: autonomia privada, 
boa-fé, justiça contratual. São Paulo: Saraiva, 1994. p. 178 
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Após destrinchar as questões expostas anteriormente, é necessário analisar a 
grande brecha que nosso ordenamento nos trouxe com a clausula de retrovenda. 
Como se demonstrará, tal instituto pode facilmente ser utilizado para maquiar 
empréstimos de dinheiro a juros superiores à taxa legal e a cobrança de remuneração 
abusiva pelo uso do capital, colocando o imóvel do “vendedor”, ou melhor dizendo, 
aquele que recebeu o empréstimo, como garantia.  
Corroboram com esse entendimento Caio Mário da Silva Pereira, inicia seu 
discurso afirmando que o instituto é controvertido: 
Muito controvertida a utilidade deste pacto. Defendem-no, de um lado, sob a 
invocação de princípio da liberdade de contratar, que não deve ser sacrificada 
em razão dos inconvenientes que a retrovenda pode conter, 
contrabalançados pela utilidade de se franquear a recuperação do imóvel 
àquele que se vê compelido a aliená-lo por motivo de dificuldades transitórias. 
Em contraposição, atacam-no os adversários pela incerteza que instila no 
regime da propriedade, como principalmente por prestar-se a mascarar 
empréstimos usurários que atentam contra o direito e a economia. 142 
Portanto, o autor analisa sob a ótica do princípio da liberdade de contratar e 
sob a visão de contrabalanço da incerteza que isso traz ao regime da propriedade. 
Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho advertem sobre as situações 
fáticas em que a retrovenda são alegadas, pois nem sempre são aquelas aduzidas no 
contrato, como se extrai do seguinte trecho da obra do autor: 
Justamente por isso é importante também ter redobrado cuidado na análise 
da situação fática em que se alega uma retrovenda, pois não é difícil imaginar 
que a mesma possa ser utilizada, lamentavelmente, como um instrumento de 
fraude. É o exemplo de uma simulação de compra e venda, com cláusula de 
retrovenda, para mascarar um empréstimo usurário, em que o imóvel tenha 
sido colocado como garantia. 143 
Concomitantemente, Venosa leciona que: 
Sabendo-se da importância das vendas imobiliárias para o patrimônio dos 
contratantes, resulta extremamente inconveniente essa clausula, cuja franca 
utilidade facilmente percebida é mascarar empréstimos onzenários, 
exorbitantes, ou camuflar negócios não perfeitamente transparentes. 
Geralmente, a inserção desse pacto na venda de imóvel procura atender 
dificuldades econômicas do vendedor, que as entende passageiras. Se era 
útil no passado para garantir o pagamento por parte do comprador nas 
                                            
142 PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de direito civil. v. 3, cit., p. 176 
143 GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. Contratos em 
Espécie. cit., p. 54 
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vendas a prazo, o compromisso de compra e venda substituiu-a com ampla 
vantagem, sepultando definitivamente a utilidade da retrovenda. 144 
Inclusive, nosso sistema jurídico trouxe o problema em que nosso legislador 
não tratou da possibilidade de ser estipulado no contrato um valor maior para a 
retrovenda. Em situações análogas, o código português considera nulo: 
Discute-se sobre a possibilidade de as partes fixarem na retrovenda um preço 
maior ao retrato, questão controvertida na doutrina que não mereceu 
tratamento expresso de nosso legislador. Os códigos italiano e português 
consideram nulo o valor excedente ao preço originariamente pago. O silencio 
de nossa lei não proíbe essa contratação, preço maio ou menor. Ocorre, no 
entanto, que na hipótese estará configurado negócio jurídico diverso da 
retrovenda, que estará desfigurada da tipicidade descrita na lei. A 
constatação de usura mediante a utilização do pacto dá margem à anulação 
por vício de simulação fraudulenta. Aliás, é de entender que o simples 
disfarce de mutuo pela retrovenda torna-a passível de anulação, pois traduz 
formula para permitir o pacto comissório, possibilitando ao credor ficar com a 
coisa que garante seu credito, o que é vedado pelo art. 1428. Tratando-se de 
fraude à lei e sendo ilícito o objeto, o ato deve ser nulo145. 
Então a pratica de usura pode facilmente aproveitar essa brecha, mas, uma vez 
constatada, o negócio será anulado por fraude. 
Apesar de ser um instituto em desuso, há aqueles que ainda se utilizam da 
cláusula de retrovenda para a prática da usura, como explicitado acima, já estando os 
tribunais cientes dessa prática, julgando esses casos no seguinte sentido: 
AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL 
MEDIANTE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA COM 
CLÁUSULA DE RETROVENDA. LOTE URBANO. RESGATE DE IMÓVEL 
CONDICIONADO AO PAGAMENTO DE JUROS DE 15% AO MÊS. 
DOCUMENTOS COLACIONADOS AOS AUTOS QUE EVIDENCIAM A 
OCORRÊNCIA DE SIMULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO PARA 
ENCOBRIR A PRÁTICA DE AGIOTAGEM. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
ADJUDICATÓRIO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.  
[...] No caso em tela, diversos fatores indicam a prática espúria da agiotagem, 
porquanto consta na cláusula de retrovenda que o resgate do imóvel implica 
no acréscimo de juros de 15% sobre o preço; ou juros de 15% ao mês se a 
recompra for feita antes do prazo estabelecido entre as partes de 3 (três) 
meses [...] (Apelação Cível n. 2015.051394-3, de Lages) 
Além do julgado do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, o STJ 
também tem seguido nesse entendimento conforme o julgado:  
DECLARATÓRIA. NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO. COMPROMISSO 
DE VENDA E COMPRA. Sentença que julgou improcedente o pedido. 
Indícios da prática de usura. Pacto comissório. Inversão do ônus da prova. 
                                            
144 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. v. 3, cit., p. 62 
145 Ibidem, p. 64 
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Procedência do pedido. Compra e venda. Simulação. O negócio visou a 
apenas dissimular pacto comissório (grifo nosso), vedado por lei (art. 
1.428 do Código Civil). Nulidade de pleno direito pois constituiu garantia para 
pagamento da dívida usurária mediante perda do imóvel em caso de não 
pagamento. Inversão do ônus da prova. Com o advento da Medida Provisória 
nº 2.172-32, de 23 de agosto de 2001, é possível admitir a inversão do ônus 
da prova para os casos decorrentes de estipulações usurárias, atribuindo, 
portanto, ao credor a obrigação de demonstrar a regularidade de seu crédito 
e do negócio realizado. Prova não produzida nos autos. Reconhecimento da 
nulidade da compra e venda realizada entre as partes. Recurso provido. 
(TJ-SP - APL: 00011853719998260187 SP 0001185-37.1999.8.26.0187, 
Relator: Carlos Alberto Garbi, Data de Julgamento: 23/06/2015, 10ª Câmara 
de Direito Privado, Data de Publicação: 25/06/2015) 
Bem como: 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE CUMULADA COM 
AÇÃO CONDENATÓRIA - COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA 
FIRMADO COM CLÁUSULA DE RETROVENDA - AO CONCLUIR QUE O 
NEGÓCIO JURÍDICO FOI CELEBRADO NO INTUITO DE GARANTIR 
CONTRATO DE MÚTUO USURÁRIO E, PORTANTO, CONSISTIU EM 
SIMULAÇÃO PARA OCULTAR A EXISTÊNCIA DE PACTO COMISSÓRIO, 
O TRIBUNAL DE ORIGEM PROCEDEU À REFORMA DA SENTENÇA 
PROFERIDA PELO MAGISTRADO SINGULAR, JULGANDO 
IMPROCEDENTES OS PEDIDOS VEICULADOS NA DEMANDA - PACTO 
COMISSÓRIO - VEDAÇÃO EXPRESSA - ARTIGO 765 DO CÓDIGO CIVIL 
1916 - NULIDADE ABSOLUTA - MITIGAÇÃO DA REGRA INSERTA NO 
ARTIGO 104 DO DIPLOMA CIVILISTA (1916) - POSSIBILIDADE DE 
ARGUIÇÃO COMO MATÉRIA DE DEFESA - INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE AUTORA. 2. É nulo o compromisso de compra e venda que, em 
realidade, traduz-se como instrumento para o credor ficar com o bem 
dado em garantia em relação a obrigações decorrentes de contrato de 
mútuo usurário, se estas não forem adimplidas. Isso porque, neste caso, 
a simulação, ainda que sob o regime do Código Civil de 1916 e, portanto, 
concebida como defeito do negócio jurídico, visa encobrir a existência 
de verdadeiro pacto comissório, expressamente vedado pelo artigo 765 
do Código Civil anterior (1916). 2.1 Impedir o devedor de alegar a 
simulação, realizada com intuito de encobrir ilícito que favorece o 
credor, vai de encontro ao princípio da equidade, na medida em que o 
"respeito aparente ao disposto no artigo 104 do Código Civil importaria 
manifesto desrespeito à norma de ordem pública, que é a do artigo 765 
do mesmo Código", que visa, a toda evidência, proteger o dono da coisa 
dada em garantia (grifo nosso) 
(STJ - REsp: 1076571 SP 2008/0165413-0, Relator: Ministro MARCO BUZZI, 
Data de Julgamento: 11/03/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 18/03/2014) 
Fica evidente que o fator crucial para as práticas ilegais por meio desta cláusula 
se dá pelo fator subjetivo, há a intenção de ambas as partes de cometerem um 
negócio fraudulento por meio da simulação de uma compra e venda com cláusula de 
retrovenda. Com isso, por se tratar de negócio jurídico simulado, há nulidade absoluta, 
pois, o próprio negócio da compra e venda da coisa também se encontra contaminado 
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pela simulação, não podendo o credor se manter na propriedade do bem dado como 
garantia, conforme preceitua o art. 1.428 do Código Civil. 
Outro dispositivo evocado na decisão pelo relator Carlos Alberto Garbi, que visa 
coibir a prática da usura é a medida provisória nº 2.172-32, a qual estabelece a 
nulidade absoluta de pleno direito dos contratos com estipulações usurárias. 
Por fim, questiona-se a forma como são positivadas algumas cláusulas 
modificativas dos contratos, no presente trabalho analisa-se em especial a cláusula 
de retrovenda. 
Os contratos de compra e venda de imóvel, por se tratar de um negócio solene, 
só necessitam da assinatura da parte compradora, da parte vendedora e das 
testemunhas, conforme o artigo que estabelece os requisitos da escritura pública: 
Art. 215. A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é documento 
dotado de fé pública, fazendo prova plena. 
§ 1o Salvo quando exigidos por lei outros requisitos, a escritura pública deve 
conter: 
I - data e local de sua realização; 
II - reconhecimento da identidade e capacidade das partes e de quantos 
hajam comparecido ao ato, por si, como representantes, intervenientes ou 
testemunhas; 
III - nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e residência das 
partes e demais comparecentes, com a indicação, quando necessário, do 
regime de bens do casamento, nome do outro cônjuge e filiação; 
IV - manifestação clara da vontade das partes e dos intervenientes; 
V - referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais inerentes à 
legitimidade do ato; 
VI - declaração de ter sido lida na presença das partes e demais 
comparecentes, ou de que todos a leram; 
VII - assinatura das partes e dos demais comparecentes, bem como a do 
tabelião ou seu substituto legal, encerrando o ato. 
Como se verifica, inexiste então a necessidade da assinatura de um advogado, 
que poderia verificar a plena legalidade do negócio jurídico ali tratado. Com isso, 
verifica-se que existe uma grande possibilidade de caso a pessoa ocorra em erro ou 
dolo com a retrovenda, ficará a mercê de uma enorme onerosidade e praticamente 





Para a análise da cláusula especial de retrovenda nos contratos de compra e 
venda, foi de suma importância verificar em que contexto essa cláusula está inserida, 
e possibilidades de combater as brechas que permitem seu uso para fins ilegais. 
Como foi visto, a retrovenda em si não se constitui uma cláusula ilegal e 
imediatamente nula, mas sim o fim para qual é destinada, em que ambas as partes se 
fazem valer dessa norma vigente para propósitos que vão contra a ordem jurídica e 
econômica, motivo pelo qual foi importante diferenciar as práticas da simulação, dolo 
e erro. 
A simulação se mostrou o principal problema no tratamento de contratos que 
possuem brechas como as causadas pela cláusula de retrovenda, por exemplo. 
Porém, apesar da dificuldade de provar e resolver contratos simulados, uma vez que 
normativamente sejam lícitos, o Código Civil e o Código de Processo Civil conferem 
dispositivos que visam facilitar sua comprovação e resolução. 
Foi alegada a desnecessidade da assinatura de um advogado no contrato de 
compra e venda com cláusula de retrovenda, para demonstrar outra eventual 
possibilidade pela qual esta cláusula especial se torna abusiva, na hipótese de o 
cidadão compra uma casa nova, e por desconhecimento da lei e das normas, num ato 
de erro, ignorância ou por dolo da parte contrária, assinar um contrato com retrovenda 
sem saber do que trata-se, pode então perder sua casa para a cláusula. 
Assim, alguém que vende um imóvel, pode inserir a retrovenda, ludibriando ou 
simplesmente omitindo a existência da cláusula ao comprador, na expectativa de que 
dentro do prazo de 3 anos esse imóvel possa vir a valorizar por algum motivo. O 
comprador então é pego de surpresa e com sérias dificuldades de se defender contra 
a cláusula invocada, uma vez que assinou o contrato devidamente lavrado.  
Claramente o instituto de retrovenda pode ser utilizado por pessoas que estão 
precisando de dinheiro e que sabem que futuramente irão recuperá-lo, mas de 
imediato buscam vender suas casas com esses institutos e depois recompra-las. 
Diante desse cenário, aquelas pessoas que venderam tudo e/ou se 
endividaram para comprar sua nova casa, ficaram sem ter para onde irem, visto que 
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mesmo sendo devidamente indenizadas, podem não encontrar um imóvel que os 
agradem, e ainda assim precisam se mudar imediatamente. 
Como foi explicado, em via de regra, em um contrato civil se presume que 
ambas as partes estejam em igualdade jurídica e/ou econômica, contudo, como 
muitos dos contratos são pré-estabelecidos por uma das partes, isso se torna um fator 
de subordinação, uma vez que a parte aderente ao contrato muitas vezes não está 
plenamente ciente das cláusulas existentes, bem como pode ser simplesmente 
enganada com o conteúdo do contrato ou sua finalidade. 
Por esse motivo, com a elaboração do trabalho verificou-se que a cláusula de 
retrovenda, apesar de estar em baixo uso, da forma como está normatizada possui 
em sua essência uma certa facilidade para a prática da simulação nos contratos, pelo 
pacto de usura por ambas as partes, ou pela onerosidade excessiva que a cláusula 
gera que a parte ocorre em erro ou dolo. 
Deve então, haver certas regulamentações para sua permanência dessa 
cláusula especial, regulamentações essas além das já existentes que visam apenas 
a nulidade do negócio jurídico após interpelação judicial, mas que restrinja a 
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